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AO MERITÍSSIMO JUIZ FEDERAL DA 8ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 

 

 

 

 

 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO Nº 1001708-82.2023.4.01.3400/DF 

 

 

 

 

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representada 

pelos Advogados da União ao final assinados, membros efetivos da Advocacia-Geral da 
União, nos termos da Lei Complementar nº 73/93 e art. 131 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência 
para, com fundamento no art. 1º, inciso VIII c/c art. 5º, inciso III, todos da Lei nº 7.347, 
de 1985, e no art. 75, inciso I, do CPC, promover a presente 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

 

em face dos réus abaixo identificados: 

 
1.  ALEXANDRA GONDIM MOSCOSO, brasileira, CPF: 098.616.098-

90, com endereço na Rua Professor Carlos. A. B. Borges, nº 257, São 

José dos Campos/SP, CEP: 12242-060; 

2.  ALINE LEAL BASTOS MORAIS DE BARROS, brasileira, CPF: 

001.839.806-54, com endereço na Rua Afonso Pena, nº 2130, apt.º 204, 

Governador Valadares/MG, CEP: 35010-000; 
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3. ANA PAULA DA SILVA MIRANDA LOPES, brasileira, CPF: 

307.829.918-07, com endereço na Rua Antônio José Azevedo, nº 244, 

Lins/SP, CEP: 16403-333; 

4.  CARLOS ALBERTO D ANGIO, brasileiro, CPF: 304.572.588-02, com 

endereço na Rua Vicente Padrenosso, nº 110, Jaú/SP, CEP: 17.206-040; 

5.  CLARICE CUSTODIO JACOMELI, brasileira, CPF: 661.877.701-10, 

com endereço na Rua Bandeirantes, nº 450, Centro, Naviraí/MS, CEP: 

79950-000; 

6.  CLAUDE BERMARD DE ABREU NICACIO, brasileiro, CPF: 

532.116.261-15, com endereço na Rua Fábio Cassio, nº 160, São 

Sebastião/SP, CEP: 11608-242; 

7. CLAUDIO JOSÉ JACOMELI, brasileiro, CPF: 203.660.271-15, com 

endereço na Rua Bandeirantes, nº 450, Centro, Naviraí/MS, CEP: 79950-

000; 

8. CLEYTON DEL SENT, brasileiro, CPF: 004.936.669-66, com endereço 

na Rua Tereza Fischer, nº 1034, Blumenau/SC, CEP: 89062-080; 

9. CRISTIANE ANGELICA DUMONT ARAUJO, brasileira, CPF: 

068.155.128-35, com endereço na Rua Juiz da Costa Val, nº 157, apto 

03, Belo Horizonte/MG, CEP: 30240-350; 

10.  EULICE GOMES DUARTE NAKAO, brasileira, CPF: 073.060.608-

21, com endereço Rua Aniz Nassif, nº 1837, Franca/SP, CEP: 14409-

009; 

11. EVERTON EMMANUEL DA COSTA OLIVEIRA, brasileiro, CPF: 

046.212.834-21, com endereço na Rua Coritiba, nº 102, Campina 

Grande/PB, CEP: 58423-070; 

12.  FABIO MAROSTICA GUIOTTI, brasileiro, CPF: 177.836.151-04, 

com endereço na Rua Coronel Valencio Carneiro, nº 317, Candido 

Mota/SP, CEP: 19880-033; 

13. LUAN CALEB VANDERSON DE SOUZA, brasileiro, CPF: 

093.699.349-95, com endereço na Rua Pastor Anizio Francisco da Silva, 

nº 354, Maringá/PR, CEP: 87033-100; 



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Página 3 de 46 

 

 

14. LUCIANO LOPES DA SILVA, brasileiro, CPF: 133.689.768-69, com 

endereço na Avenida Atlântica, nº 1182, Guarujá/SP, CEP: 11.442-070; 

15. LUIS SERGIO PADILHA AGRELLA JUNIOR, brasileiro, CPF: 

375.851.848-24, com endereço na Rua Camilo Jacomo Marozzi, nº 253, 

Cravinhos/SP, CEP: 14140-000; 

16.  MARCIONILTON ARAUJO NOGUEIRA, brasileiro, CPF: 

639.120.661-91, com endereço na Rua João Batista Gama, nº 400, qd 46, 

Cacu/GO, CEP: 75813-000; 

17.  MARCOS POGGETTI DE MENEZES, brasileiro, CPF: 289.294.620-

49, com endereço na Rua Leopardo, nº 747, Bombinhas/SC, CEP: 

88215-000; 

18.  MARLON FERNANDO JENSEN, brasileiro, CPF: 031.628.949-30, 

com endereço na Rua Justino Passionista, nº 41, Paula Freitas/PR, CEP: 

84630-000; 

19.  MONICA GUIMARÃES MENEZES, brasileira, CPF: 419.035.606-91, 

com endereço na Rua Irajá, nº 174, Uberlândia/MG, CEP: 38411-088; 

20.  NEREU ALTMAYER, brasileiro, CPF: 028.834.568-10, com endereço 

na Avenida Nereu Ramos, nº 169, Mafra/SC, CEP: 89300-038; 

21.  RAFAEL SCHMITT, brasileiro, CPF: 070.871.539-78, com endereço 

na Rua Fernando Krauss, nº 383, Eletrica Giovani, Gaspar/SC, CEP: 

89112-610; 

22.  ROBERTO ROSENDO, brasileiro, CPF: 337.713.321-68, com 

endereço na Rua do Sucre, nº 152, Campo Grande/MS, CEP: 79051-590; 

23.  SAMUEL FARIA, brasileiro, CPF: 287.933.578-77, com endereço na 

Rua Praxedes Domingues de Oliveira, nº 347, Socorro/SP, CEP: 13960-

000; 

24.  SILVIO DE MELO ROCHA, brasileiro, CPF: 580.182.556-87, com 

endereço na Rua Emilio Gonçalves Dias, nº 11, apt.º 01, Monte 

Azul/MG, CEP: 39500-000; 

25.  TERTHIUS ERNANI PIAU, brasileiro, CPF: 505.500.631-53, Quadra 

SQN, nº 312, bloco H, apt.º 101, Brasília/DF, CEF: 70765-080; 
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26.  VENICIO BONET MACIAEL, brasileiro, CPF: 637.119.072-53, com 

endereço na Avenida Coronel Stuck, nº 281, Vl Angélica, Jardim/MS, 

CEP: 79240-000; 

27.  ZULEICA PORTES MACHADO, brasileira, CPF: 105.256.077-65, 

com endereço na Rua Luiz Marques, nº 24, Miguel Pereira/RJ, CEP: 

26900-000. 

pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 
 

 

PRELIMINARMENTE 

DA LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO 

DISTRITO FEDERAL. AINDA, NA NECESSIDADE DE DISTRIBUIÇÃO POR 

DEPENDÊNCIA AO PROCESSO Nº 1001708-82.2023.4.01.3400/DF, EM TRÂMITE 

NESTA 8ª VARA FEDERAL 

Na espécie, como já afirmado pela União na Ação nº 1001708-
82.2023.4.01.3400/DF, em relação a qual a presente deverá ser distribuída por 
dependência, não pairam dúvidas quanto à competência da Justiça Federal para o 
processamento e julgamento deste feito, porquanto caracterizada situação que se amolda 
ao preceito contido no art. 109, inciso I, da Constituição: 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto 
as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça 
do Trabalho. 

Com efeito, no presente caso, como adiante será explicitado, estamos diante 
de ação civil pública com a finalidade de obter indisponibilidade de bens de pessoas 
envolvidas nos atos ilícitos perpetrados no último dia 08 de janeiro de 2023 na Praça dos 
Três Poderes, em Brasília, com vistas a obter a reparação dos danos materiais1 causados 
a prédios públicos federais, mais precisamente aos prédios do Palácio do Planalto, do 

                                                           

1 Esta ação cautelar e a futura ação civil pública a ser ajuizada por dependência a presente tem como 
objeto específico os danos materiais causados aos referidos prédios públicos federais. Os atos ilícitos 
perpetrados e aqui anotados, ao destruir, por exemplo, obras de arte e documentos históricos, causaram 
também danos de natureza coletiva, os quais, oportunamente, serão objeto de demanda específica 
buscando a reparação desses danos causados ao patrimônio imaterial do Estado e da sociedade brasileira. 
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Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal) e do Supremo Tribunal 
Federal. 

Nesse sentido, a legitimidade da União para figurar no polo ativo da presente 
ação civil pública tem fundamento legal no art. 5º, inciso III, da Lei nº 7.347, de 1985, o 
qual estabelece que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm 
legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar”. 

Além disso, como os danos ao patrimônio público federal foram praticados 
em Brasília, esta Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal é competente 
para processar tanto esta demanda cautelar, como a futura ação principal, nos termos 
estabelecidos no art. 2º da Lei nº 7.347, de 1985: 

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde 
ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 

Parágrafo único: A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para 
todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou 
o mesmo objeto. 

E vale observar, inclusive, que essa regra de competência é reconhecida pelo 
STJ, o qual afirma se tratar de hipótese de competência absoluta. Esse entendimento 
pode ser colhido, exemplificativamente, do seguinte julgado: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DESOCUPAÇÃO DE ÁREA LOCALIZADA NO AEROPORTO 
INTERNACIONAL DO GALEÃO. LOCAL DO DANO. ART. 2º DA LEI 
7.347/85. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Hipótese de ação civil pública ajuizada na Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro, na qual o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL propôs contra a empresa 
AATA DROGARIA LTDA, com o objetivo de ver desocupada a área situada no 
Aeroporto Internacional do Galeão. 

2. O art. 2º da Lei 7.347/85, que disciplina a Ação Civil Pública, 
estabelece que ações da norma elencada "serão propostas no foro do local 
onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e 
julgar a causa". 

3. No caso em exame, verifica-se que o objeto da demanda é a desocupação 
de área irregularmente ocupada pela ora agravante, em razão de extinção de contrato 
de concessão de uso firmado com a INFRAERO, localizada no Aeroporto 
Internacional do Galeão, na cidade do Rio de Janeiro. 

4. Na hipótese de ação civil pública, a competência se dá em função do 
local onde ocorreu o dano. Trata-se de competência absoluta, devendo ser 
afastada a conexão com outras demandas. 

5. Não prospera o argumento formulado pela agravante de que existe um 
contrato por ela celebrado com a INFRAERO, contendo cláusula estabelecendo o 
foro de Brasília - DF como foro de eleição "para dirimir controvérsias acerca do 
instrumento pactuado". Isso porque na presente demanda não está a se discutir o 
contrato de concessão de uso comercial nº 2.98.61.081-7, mas sim a irregular 
ocupação da área pública pela agravante. 
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6. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo 
Federal da 23ª Vara da SJ/RJ, ora suscitado. 

7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl no CC n. 113.788/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Seção, julgado em 14/11/2012, DJe de 23/11/2012.) – grifou-se 

Outro ponto que deve ser frisado. Esta ação trata dos mesmos fatos e dos 

mesmos danos objeto da Ação nº 1001708-82.2023.4.01.3400/DF, em trâmite neste 
Juízo. Os réus, como adiante será melhor explicitado, igualmente participaram do 
mesmo evento ilícito, mas não financiando ou patrocinando a contratação de ônibus 
para transporte de manifestantes. Participaram praticando os atos materiais de 

causação de dano ao patrimônio público, conforme documentos anexos. Este é o 
ponto que diferencia as demandas e por isso, com vistas a não tumultuar os processos, 
inclusive e especialmente com muitos réus, leva a União a formular pedido de natureza 
cautelar, no bojo da presente demanda principal, em face desses participantes dos atos 
materiais de invasão e causação de dano ao patrimônio público. 

Mas o pedido em ambas as demandas, como adiante explicitado, é comum, 
assim como comum e idêntica é a causa de pedir. Há, ainda, um liame fático-probatório 
entre as demandas, as quais, com base nos mesmos fatos e provas, se destinam a 
assegurar o ressarcimento dos danos adiante explicitados. Evidente, pois, a conexão 
entre os feitos, nos termos dos artigos 54 e 55 do CPC, a justificar a distribuição desta 
por dependência à Ação nº 1001708-82.2023.4.01.3400/DF, nos mesmos moldes do 
requerido nas Ações nºs 1005606-06.2023.4.01.3400, 1006811-70.2023.4.01.3400, 
1009875-88.2023.4.01.3400 e 1017520-67.2023.4.01.3400. 

Demostrada, portanto, a legitimidade da União para ajuizar a medida em tela, 
bem como a competência da Justiça Federal do Distrito Federal e desta 8ª Vara Federal 
para conhecer desta demanda. 

 

DA LEGITIMIDADE PASSIVA 

Os réus tiveram papel decisivo no desenrolar fático ocorrido no último dia 
08 de janeiro de 2023 e, portanto, devem responder pelos danos causados ao patrimônio 
público federal e derivados desses atos, disso decorrendo a sua legitimidade passiva. 

Com efeito, como revelam os documentos em anexo e acima referido, os 
réus participaram da manifestação ocorrida no último dia 08 de janeiro de 2023 e 
participaram da materialização dos atos de causação de dano ao patrimônio público 
federal. 
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Tem-se, pois, que os réus, de vontade livre e consciente, participaram 
ativamente em atos ilícitos dos quais, mais que os danos materiais ao patrimônio público 
federal objeto desta ação, resultaram danos à própria ordem democrática e à imagem 
brasileira. Cometeram os réus, em essência, atos ilícitos, nos termos do art. 186 do 
Código Civil e, portanto, devem reparar os danos causados, nos termos do art. 927 do 
Código Civil, e em regime de solidariedade, na linha do que disciplina o art. 942 do 
Código Civil. 

Flagrante, assim, a legitimidade passiva dos réus, bem como a própria 
responsabilidade deles, aspecto este que será melhor analisado adiante. 

 

 

DOS FATOS 

Como se revela fato público e notório, no dia 08 de janeiro de 2023, 
indivíduos promoveram a depredação dos prédios – patrimônio da Humanidade – que 
abrigam os três Poderes da República, em Brasília, causando incontestáveis prejuízo ao 
patrimônio público federal. 

Extrai-se dos documentos acostados a esta inicial (confeccionados e enviados 
a esta AGU pelo Senado) e das notícias largamente publicadas na mídia que 
manifestantes invadiram e ocuparam o Congresso Nacional, o Palácio do Planalto e o 
Supremo Tribunal Federal, com a prática de atos de vandalismo e destruição parcial 
desses edifícios. 

Os atos depredatórios foram iniciados após o rompimento da barreira 
formada por policiais militares do Distrito Federal na Esplanada dos Ministérios. 

Como resultado do movimento, foi identificado um vultoso prejuízo material 
a esses prédios públicos federais, consubstanciado na quebra de objetos e itens 
mobiliários, a exemplo de computadores, mesas, cadeiras, vidros das fachadas e até a 
danificação de obras de artes e objetos de valores inestimáveis à cultura e à história 
Brasileira, a exemplo da obra as “Mulatas”, de Di Cavalcanti. 

Trata-se de episódio traumático na história do país, o qual, entre outros, teria 
sido financiado pelas pessoas identificadas que compõem o polo passivo da Ação nº 
1001708-82.2023.4.01.3400/DF. A isso se somaram as condutas materiais levadas a cabo 
por uma grande quantidade de manifestantes, vários deles já arrolados como réus nas 
Ações Cautelares nº 1005606-06.2023.4.01.3400, nº 1006811-70.2023.4.01.3400 e 
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1009875- 88.2023.4.01.3400 outros agora apontados como réus, os quais efetivamente 
invadiram ou colaboraram para invasão dos prédios públicos do Congresso Nacional 
(Câmara e Senado), do Supremo Tribunal Federal e do Palácio do Planalto, dando 
origem a causação de uma infinidade de danos materiais a estes bens públicos. 

Na presente Ação Civil Pública foram arrolados como réus, 

manifestantes que foram identificados por meio de relatórios e investigações 

empreendidas pelo Serviço de Inteligência do Senado (em anexo). 

E sob esse aspecto é de se ressaltar que tais pessoas possuíam plena 
consciência de que suas condutas materiais eram ilícitas, havendo fundadas provas 
produzidas no âmbito criminal comprovando que eles foram identificados entre os 
vários manifestantes que depredaram ou colaboraram para a depredação dos prédios 
públicos junto à Praça dos Três Poderes, de modo que a responsabilização civil é medida 
que se impõe, e em regime de solidariedade com quem mais deu causa ao dano ao 
patrimônio público, nos termos do art. 942 do Código Civil. 

Apenas a título ilustrativo, seguem abaixo comprovações extraídas do 

relatório confeccionado pela Secretaria de Polícia do Senado Federal (ofício nº 

177/2023 cuja íntegra segue em anexo): 
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Nesse contexto, de modo a resguardar que os requeridos restituam ao ente 
central tudo aquilo representativo do dano ao erário ocasionado pelos fatos em questão, 
é que se faz imprescindível a adoção da medida liminar requerida, em especial, diante do 
receio de que a natural demora, colocaria em risco a satisfação do crédito titularizado 
pela União. 

E sob esse aspecto é de se ressaltar que tais pessoas possuíam plena 

consciência de que suas condutas materiais eram ilícitas, havendo fundadas provas 
produzidas no âmbito criminal comprovando que eles foram identificados entre os 
vários manifestantes que depredaram ou colaboraram para a depredação dos prédios 
públicos junto à Praça dos Três Poderes, de modo que a responsabilização civil é medida 
que se impõe, e em regime de solidariedade com quem mais deu causa ao dano ao 
patrimônio público, nos termos do art. 942 do Código Civil. 
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Ainda mais no cenário em que o montante envolvido, como será 
demonstrado a seguir, gera o natural receio de esvaziamento patrimonial capaz de gerar 
a inefetividade da tutela jurisdicional pleiteada, em verdadeira contramão à resposta que 
as instituições de Estado devem fornecer a atos de tamanha gravidade ao patrimônio 
público, à ordem pública e ao próprio Estado Democrático de Direito. 

 

DO DANO MÍNIMO ESTIMADO 

No que toca à estimativa inicial de dano, nos termos da Nota Técnica nº 
1/2023-ATDGER (Anexa), da Assessoria Técnica da Diretoria-Geral do Senado 
Federal, avalia-se que o prejuízo causado ao erário, em relação aos atos de vandalismo 
dentro da respectiva Casa Legislativa, seria na ordem de R$ 3.500.000,00 (três milhões 

e quinhentos mil reais), a partir dos itens especificados no documento. 

Por outro lado, por meio do Ofício n. 8/2023/AdvCD, de lavra da 
Advocacia da Câmara dos Deputados, e em retificação parcial ao que foi anotado nas 
anteriores ações ajuizadas, foi informado que a estimativa (ainda parcial) de prejuízos 
causados à Câmara dos Deputados em razão da invasão ocorrida no dia 8/1/2023 perfez 
o montante de R$ 3.318.098,42 (três milhões, trezentos dezoito mil, noventa e oito 

reais e quarenta e dois centavos).   

Contudo, houve o destaque no sentido de que “o levantamento ora submetido 

comporta inexoráveis lapidações, em face do curso de determinação de valores de reparo ou de substituição 

de bens danificados, bem como de eventuais pedidos de indenização de empresas materialmente 

prejudicadas, a serem tratados por esta Administração.”.  

Por sua vez, a Presidência da República, por meio da Subchefia para Assuntos 
Jurídicos, encaminhou Nota Informativa relatando a informação que o prejuízo material 
efetivamente causado em relação a bens comuns, artísticos e culturais foi na ordem de 
R$ 7.978.773,07 (sete milhões, novecentos e setenta e oito mil e setecentos e 

setenta e três reais e sete centavos).  

Por fim, o Supremo Tribunal Federal informou, nos termos do Ofício Nº 

2154479/GDG, que a estimativa parcial dos custos de reparação dos danos causados 
pelos atos de vandalismo ocorridos no dia 8/1/2023 no Edifício Sede do Supremo 
Tribunal Federal é da ordem de R$ 11.413.654,84 (onze milhões quatrocentos e treze 

mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos. 
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Assim, somados os danos apontados inicialmente pelo Senado Federal, pela 
Câmara dos Deputados, pela Casa Civil/Palácio do Planalto e pelo Supremo Tribunal 
Federal, chega-se ao importe de R$ 26.210.526,30 (vinte e seis milhões, duzentos e 

dez mil, quinhentos e vinte e seis reais e trinta centavos).   

Portanto, esse é o valor que a Advocacia-Geral da União reputa, neste 
momento, como parâmetro para a concessão da cautelar patrimonial, razão pela qual o 
bloqueio dos bens dos requeridos deve alcançar no mínimo esse montante, sem prejuízo 
de novas informações que transpareçam um dano ainda maior causado ao patrimônio 
público da União. 

 

DA RESPONSABILIDADE DOS RÉUS E DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA 

DEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS 

Demonstrada a prática de atos ilícitos que causaram danos ao patrimônio 
público federal, com a quantificação/estimativa mínima do dano, cabe analisar, neste 
segundo momento, a questão atinente ao preenchimento dos demais requisitos 
necessários para a responsabilização dos réus por esses danos e para o deferimento do 
pedido de tutela de urgência ora apresentado. 

Nesse sentido, como apontado no tópico sobre a legitimidade passiva, os 
elementos de prova ora carreados demonstram que os réus participaram da manifestação 
ocorrida no último dia 08 de janeiro de 2023 e participaram da materialização dos atos 
de invasão e depredação de prédios públicos federais, conforme comprovam os 
documentos anexados. 

Ou seja, os réus, de vontade livre e consciente, participaram de atos que, por 
assim dizer, se convolaram em atos ilícitos dos quais, mais que os danos materiais ao 
patrimônio público federal objeto desta ação, resultaram danos à própria ordem 
democrática e imagem brasileira. Os réus, portanto, devem responder pelos danos 
causados, nos termos do art. 927 do Código Civil2, e em regime de solidariedade, 
como também estabelece o Código Civil no seu art. 942, parte final3.  

                                                           

2 Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo. 

3 Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à 
reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão 
solidariamente pela reparação. 

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as pessoas 
designadas no art. 932. 
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Claro que esses fatos e esses danos, como já referido nas Ações nºs 1001708- 
82.2023.4.01.3400, 1005606-06.2023.4.01.3400, 1006811-70.2023.4.01.3400, 1009875- 
88.2023.4.01.3400 e 1017520-67.2023.4.01.3400, ocorreram no contexto do que a 
doutrina chama de fato multitudinário, ou seja, caso típico de conduta danosa 
perpetrada diretamente por multidões, perpetrado por particulares e não sendo esses 
agentes públicos, com interesses convergentes, praticando com violência contra pessoas 
(conduta penal) e/ou que causam danos ao patrimônio público ou privado, inseridos em 
um contexto de anormalidade político-jurídico e social, ligados ao caráter de 
reivindicação genérica ou específica4.  

Há que se destacar, todavia, que os réus tiveram papel fundamental, para não 
se dizer central, na formação dessa multidão e por consequência na própria perpetração 
dos atos subsequentes, na medida em que, como já pontuado, participaram da 
manifestação ocorrida no último dia 08 de janeiro de 2023, sendo os autores material 
dos atos de invasão e depredação de prédios públicos federais.  

Ou seja, há nexo de causalidade entre a conduta dos réus e todos os fatos e 
danos verificados, se justificando e inclusive sendo imperiosa, pois, a busca de 
responsabilização deles, bem como da providência cautelar ora submetida ao Poder 
Judiciário, sem prejuízo, é claro, de posteriormente se buscar a responsabilização de 
outras pessoas que venham a ser identificadas como partícipes desses ilícitos. 

E o tema tratado nesta demanda não é nova na praxe judicial brasileira. Nesse 
sentido podemos citar o julgamento proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo em demanda similar (Apelação nº 1015707-41.2014.8.26.0053, julgada em 14 de 
maio de 2018), oportunidade em que se reconheceu a responsabilidade solidária de todos 
os componentes de grupo pelos danos perpetrados justamente a partir de uma conduta 
ou fato multitudinário praticado por esse grupo, consistente em uma manifestação na 
qual foram praticados danos a terceiros. Na oportunidade assim foi anotado no voto da 
eminente relatora, Desembargadora Heloísa Martins Mimessi: 

[...] 
É incontroverso que o réu, ora apelante, participou da manifestação em apreço, 

bem como que esteve entre os envolvidos nos atos de depredação da sede da 
Administração Municipal. 

 
O envolvimento do requerido, como bem delineado pelo d. juízo a quo, foi 

amplamente noticiado na grande mídia, bastando breve pesquisa na internet para 

                                                           

4 BUZANELLO, José Carlos. Depredação do Patrimônio por Fato Multitudinário: imputação de 
responsabilidade civil. Disponível em: 
http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=92f61e23e398bc62.  

http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=92f61e23e398bc62
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que se encontrem diversas fotos suas empunhando uma grade de ferro e um coletor 
de cigarros de metal para atacar o prédio público. 

 
Importante destacar que em diversas das fotografias é possível ver o autor 

sozinho, atentando contra a sede da Prefeitura, quando a Guarda Civil Metropolitana 
já se encontrava dentro do prédio. 

 
Embora não negue a participação no evento, o apelante argumenta que não 

pode ser responsabilizado sozinho por todos os danos, mas apenas por aqueles que 
efetivamente causou, tendo em vista que não agiu com liame subjetivo com os 
demais envolvidos e não os incentivou ou estimulou a praticar quaisquer atos de 
vandalismo. 

 
Sem razão, contudo. 
 
Ainda que não tenha se demonstrado que todos os envolvidos se conheciam 

anteriormente ou que elaboraram em conjunto um plano prévio de ação, ou mesmo 
que alguma outra pessoa tenha sido reconhecida e igualmente processada pela 
municipalidade, tais fatos não impedem o reconhecimento da responsabilidade do 
autor pelo dano resultante da ação do grupo, pois todos, pelo simples fato de 
participarem da ação violenta, concorreram para a produção do prejuízo. 

 
Do contrário, os ilícitos civis realizados em contexto de grupo ou multidão 

estariam à margem de qualquer responsabilização, pois absolutamente impossível ao 
lesado comprovar minuciosamente qual parcela precisa do dano é atribuível a cada 
um dos agentes. A solução, longe de ser razoável, se revelaria injusta na medida em 
que a existência do grupo e a sensação de anonimato e impunidade que dele advém 
são, muitas vezes, determinantes para a ação do indivíduo isoladamente considerado. 

 
Assim, por primeiro, afasta-se qualquer alegação da inexistência de liame 

subjetivo com os demais, pois “o movimento multitudinário é um monstro sem 
cabeça, porque dentro do movimento multitudinário o indivíduo se despersonaliza 
e acaba agindo de um modo que contraria a sua conduta isolada”.  

 
Explica José Carlos Buzanello: 
 
“Os elementos multidão e violência caracterizam o fato multitudinário. Sempre 

que houver essas características, estamos diante de 'fatos multitudinários', como no 
caso dos protestos que extrapolam os limites dos direitos coletivos constitucionais e 
ocasionando atos atentatórios às pessoas, ao patrimônio público, à propriedade 
privada, como os saques e as depredações. 

Assim, conceitua-se como caso típico de conduta danosa perpetrada 
diretamente por multidões, perpetrado por particulares e não sendo esses agentes 
públicos, com interesses convergentes, praticando com violência contra pessoas 
(conduta penal) e/ou que causam danos ao patrimônio público ou privado, inseridos 
em um contexto de anormalidade política-jurídica e social, ligados ao caráter de 
reinvindicação genérica ou específica”. 

 
E completa: 
 
“As pessoas que perpetram fatos multitudinários têm interesses convergentes, 

em regra. Seus integrantes esboçam um descontentamento com o governo ou a 
própria sociedade, em consequência de anomalias sociais, políticas ou econômicas. 
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Os participantes não conflitam entre si, agem de forma conjunta, objetivando o 
mesmo fim e, por consequência, causam danos ao patrimônio público ou de 
particulares ou à integridade física de terceiros. 

(...) Cabe ao Estado imputar responsabilidade civil, administrativa e criminal 
aos que causam fatos multitudinários, pois os bens tutelados da vida, do patrimônio 
e da propriedade privada, como também a segurança das pessoas físicas, tem guarita 
constitucional. A Constituição Federal consagrou o direito à vida, à segurança e à 
propriedade no rol dos direitos fundamentais, inseridos no artigo 5º, isto é, com 
eficácia e aplicabilidade imediatas e só encontrando limites legais nos demais direitos 
e garantias igualmente consagradas pela Constituição Federal”. 

 
Assentada a premissa, tem-se que o caso versado nos autos não se refere a um 

ou dois golpes efetuados em uma ou outra janela do Edifício Matarazzo, mas sim à 
depredação do patrimônio público resultante da ação de um agrupamento de 
pessoas, do qual o requerido foi o único identificado. 

 
Não há que se falar, portanto, em vários danos, mas em um único dano 

imputável a várias pessoas. 
 
Com isso, o olhar que se deve lançar sobre a causa não há de voltar-se à ação 

do réu porque, no contexto do fato multitudinário, despicienda qualquer discussão 
quanto à extensão da sua conduta individualizada, mas à do próprio grupo, pois sem 
o fator coletivo o dano não teria ocorrido do modo como ocorreu. 

 
Nessas circunstâncias, a análise do nexo causal se desloca para o campo da 

causalidade alternativa, atribuindo-se, assim, a todos os envolvidos, em conjunto, a 
relação de causalidade com o dano gerado. A responsabilidade do requerido não se 
limita, portanto, a uma parcela individualizada do prejuízo até porque nem mesmo 
ele soube precisar quantos golpes efetuou ou quantos vidros quebrou, mas sim à 
integralidade do prejuízo provocado pelo grupo, pois, como preceitua o art. 942 do 
Código Civil, “se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente 
pela reparação”. 

 
Nesse sentido: 
 
“(...) na sociedade moderna, em face da massificação das relações sociais, 

empresarias e profissionais, e dos riscos sociais cada vez maiores, não será justo, 
nem razoável, deixar a vítima sem a correspondente indenização por não ter sido 
possível apurar quem, no grupo, deu causa direta e imediata ao evento. Evidenciado 
o vínculo comunitário entre os membros do grupo, todos os possíveis autores 
devem ser considerados responsáveis solidariamente, face à ofensa perpetrada à 
vítima por um ou mais deles” (CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de 
responsabilidade civil. São Paulo: Malheiros, p. 192.). 

 
Assim, não havendo dúvidas quanto ao envolvimento do apelante no evento 

danoso, bem pronunciada sua responsabilidade pela reparação integral do dano 
experimentado pela vítima, sem prejuízo de que venha a exercer seu direito de 
regresso frente os demais responsáveis. 

 
No mesmo diapasão, já se manifestou este E. Tribunal de Justiça: 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. Discussão sobre a existência de 

responsabilidade civil de candidatos a eleições municipais 
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em razão de tombo levado por eleitora em panfletos de divulgação ("santinhos") 
espalhados em frente ao local de votação. Ação ajuizada em face de seis candidatos. 
Defesas escoradas em duas teses distintas, a saber: (i) alguns réus negaram ter 
espalhado "santinhos" no local de votação; (ii) outros, sustentaram a impossibilidade 
de afirmar que a queda decorreu de escorregão em seu panfleto, e não no de outro 
candidato, a afastar o nexo de causalidade. Sentença de improcedência em relação 
aos réus que negaram a existência de seus "santinhos", e parcial procedência em face 
daqueles que reconheceram a possibilidade de haver "santinhos" seus no local, mas 
se cingiram a dizer que não era possível concluir que a queda foi determinada por 
escorregão em "santinho" de determinado candidato. Condenação mantida com 
fundamento na teoria da causalidade alternativa. Cabível a responsabilização 
solidária de integrantes de grupo determinado se for possível extrair a conclusão de 
que o dano foi causado por um deles, sem saber, com a necessária dose de certeza, 
quem foi o verdadeiro agente. Existência de dano moral indenizável em razão do 
tombo, à vista das presumidas e agudas dores físicas sofridas pela autora que, em 
razão da queda, fraturou o antebraço. Existência, ainda, de nexo de causalidade, 
fundada na teoria da causalidade alternativa. Mantido o montante da indenização 
fixado na origem, no patamar de R$ 12 mil reais. Termo inicial dos juros moratórios 
alterado para a da data do fato, por se tratar de ilícito aquiliano. Alterado o critério 
de fixação dos honorários de sucumbência. Recurso da autora parcialmente provido. 
Recursos dos réus desprovidos. (TJSP; Apelação 0005111-75.2013.8.26.0400; 
Relator (a): Francisco Loureiro; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro 
de Olímpia - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15/08/2017; Data de Registro: 
17/08/2017) 

 
No mesmo sentido, é o precedente do C. STJ: 
 
CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MORTE DE 

TORCEDOR APÓS PARTIDA DE FUTEBOL POR GRUPO DO TIME 
RIVAL. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DO JURI. EFEITO SOBRE A 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INEXISTÊNCIA MATERIAL DO FATO. 
ARTS. 1.525 DO CC E 66 E 386 DO CPP. INCOMPATIBILIDADE PARCIAL.  
I.  Nem todas as hipóteses de absolvição no Tribunal do Juri levam à aplicação das 
exceções previstas no art. 1.525 do Código Civil quanto à impossibilidade de 
apuração da existência do fato ou da sua autoria, em face da ressalva constante do 
art. 66 do CPP, norma mais moderna e prevalente. II. Assim, se não firmada, 
categoricamente, a inexistência material do fato e aqui ele ocorreu permite-se a 
investigação no cível da ocorrência de dolo ou culpa que levaram à prática do ilícito 
gerador da obrigação de indenizar. III. Caso em que a prova dos autos, como 
reconhecido pelas instâncias ordinárias - em 1° grau até antes da decisão criminal - 
mostra a participação dos réus na agressão a um grupo rival de torcedores que levou 
à morte do esposo e pai dos autores, após partida de futebol. Demonstrada a 
existência material do fato na esfera criminal e a ilicitude do comportamento, no 
âmbito civil, procede o pedido indenizatório relativamente aos responsáveis. IV. 
Recurso especial não conhecido. (Resp nº 26.975-RS, Quarta Turma, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, j. 18.12.2001). 

 
[...] 

Em resumo, pois, a relação de causalidade com os danos aqui apontados 
pode e deve ser imputada a todos os envolvidos, em conjunto, com o fato ocorridos, 
seja aqueles que efetivamente desenvolveram ações materiais de danificar os prédios 
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públicos, seja para aqueles que financiaram/patrocinaram a contratação de ônibus para 
transporte de manifestantes até a cidade de Brasília. 

Inconteste, pois, a responsabilidade solidária dos réus pelos danos 
causados e aqui apontados, nos termos do art. 942 do Código Civil, sem prejuízo, é claro, 
da busca de responsabilização de outros envolvidos nos fatos que venham a ser 
identificados oportunamente. 

Passa a se demonstrar, agora, o preenchimento dos requisitos para o 
deferimento da medida de urgência para indisponibilidade de bens dos réus. 

Nesse sentido é importante frisar que a Lei nº 7.347, de 1985, prevê a 
possibilidade de ajuizamento e adoção de algumas medidas cautelares, em perfeita 
consonância com a efetividade do processo, como uma forma de assegurar a eficácia de 
eventual decisão favorável à pretensão que ora se apresenta. Confira-se, a propósito, o 
disposto no seu art. 4º: 

Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar dano ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao 
consumidor, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à ordem 
urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico. 

Veja-se, pois, que essa norma não condiciona o deferimento de medidas 
cautelares, como a de indisponibilidade de bens, à existência de risco de dilapidação do 
patrimônio, sendo exigido, para tanto, apenas a demonstração de fumus boni iuris, 
consistente em fundados indícios da prática de atos danosos. E no caso, frisamos, mais 
do que plausibilidade, estamos diante de situação de certeza da prática de ilícitos, certeza 
da ocorrência de um dano material e certeza do envolvimento dos réus nos referidos 
atos, nos termos da prova documental ora acostada, a qual, pela notoriedade dos fatos, 
s.m.j., não é passível de ser contraditada pela parte contrária, autorizando, inclusive, o 
deferimento de tutela de evidência para os fins de bloqueio de bens necessários a 
assegurar o ressarcimento dos danos aqui apontados, nos ternos do art. 311, inciso IV, 
do CPC5. 

Ainda que não fosse assim, a gravidade dos fatos praticados e nos quais os 
réus se envolveram, que, mais que lesar o patrimônio público federal, implicaram ameaça 
real ao regime democrático brasileiro, impõe uma resposta célere e efetiva, pena de 

                                                           

5 Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de 
risco ao resultado útil do processo, quando: 

[...] 
IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, 

a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 
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comprometer o sistema de justiça e sua efetividade, autorizando, assim, o magistrado a 
lançar mão do seu poder geral de cautela (art. 297 do CPC) para garantir a efetividade da 
pretensão de reparação de danos, e tudo isso para se evitar ou afastar o risco ao resultado 
útil do processo, finalidade principal das medidas de urgência (art. 300 do CPC). 

É o caso, pois, de deferimento de medida cautelar de indisponibilidade de 
bens dos demandados, em montante suficiente para assegurar o ressarcimento do 
prejuízo mínimo até agora estimado pelas autoridades dos Três Poderes da República 
R$ 26.210.526,30 (vinte e seis milhões, duzentos e dez mil, quinhentos e vinte e 
seis reais e trinta centavos). 

 

DO PEDIDO 

À vista do exposto, a União requer a Vossa Excelência seja deferida, 

liminarmente, medida cautelar de indisponibilidade de bens, determinando, para 
tanto, o bloqueio de bens dos requeridos, móveis e imóveis, de valor apto a assegurar o 
efetivo e devido ressarcimento ao Erário federal dos danos aqui apontados, que somam 
o montante estimado, até o momento, de R$ 26.210.526,30 (vinte e seis milhões, 

duzentos e dez mil, quinhentos e vinte e 

seis reais e trinta centavos). 

Nesse passo, para o fim de assegurar a efetividade da medida, a União requer 
que a medida de indisponibilidade ora pleiteada recaia sobre os bens, assim como 

sobre valores e aplicações financeiras dos demandados, que sejam suficientes 

para ressarcir todo o valor malversado. 

Na sequência, requer seja expedida determinação, por meio do SISBAJUD, 
a todas as instituições financeiras sediadas no País, de forma automatizada, para que 
procedam à indisponibilização dos valores creditados à conta dos requeridos, bem como 
dos valores mantidos, em seus nomes, em fundos de investimento de todo gênero, até o 
montante do dano aqui apontado. 

Requer, ainda:  

a. a decretação de indisponibilidade de imóveis rurais e urbanos dos réus, 
incluídos os acima referidos, com o cadastro na Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens – CNIB, e a expedição de ofício aos Cartórios 
de Registros competentes, requisitando informações sobre a existência de 
bens imóveis em nome deles;   



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Página 45 de 46 

 

 

b. a determinação, via Sistema RENAJUD, da restrição de veículos 
automotores em nomes dos réus, incluídos os acima listados; 

c. a expedição de ofício à CVM, noticiando a decretação de 
indisponibilidade de bens dos Réus, e requisitando informações acerca da 
existência de ações, quotas de capital social de empresas ou outros valores 
mobiliários em nome deles;  

d. a decretação de indisponibilidade de embarcações e aeronaves em nome 
dos réus, a partir da expedição de Ofício à Marinha, gestora do Sistema 
de Gerenciamento de Embarcações da Marinha do Brasil (SISGEMB), e 
à Aeronáutica, gestora do Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB); e 

 

DOS PEDIDOS FINAIS 

Ante o exposto, a União requer o recebimento, autuação e distribuição da 
presente por dependência à Ação nº 1001708-82.2023.4.01.3400/DF, bem como em 
sede de medida cautelar seja DEFERIDO LIMINARMENTE o bloqueio de bens 
dos requeridos, móveis e imóveis, de valor apto a assegurar o efetivo e devido 

ressarcimento ao erário federal pelos danos causados e aqui apontados, 

adotando-se as providências acima referidas para cumprimento dessa medida. 

Após o cumprimento das medidas liminares, requer a União sejam citados os 
demandados para, querendo, contestarem o presente expediente, no prazo legal e, após, 
o prosseguimento regular do feito até a prolação de sentença confirmando a liminar 
deferida, bem como julgando procedente o pedido para condenar os réus a, 
solidariamente, ressarcirem à União os danos materiais por ela sofridos em razão da 
depredação dos prédios do Palácio do Planalto, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Supremo Tribunal Federal no dia 08 de janeiro de 2023, no valor mínimo 
de R$ 26.210.526,30 (vinte e seis milhões, duzentos e dez mil, quinhentos e vinte 

e seis reais e trinta centavos), acrescido da taxa SELIC desde o evento danoso (Súmula 
54 do STJ) e demais consectários legais, sem prejuízo de acréscimo de novos valores a 
título de danos materiais que venham a ser comprovados no curso da instrução 
processual, pleito este formulado com amparo no art. 324, § 1º, inciso II, do Código de 
Processo Civil.  

Outrossim, União requer a intimação do Ministério Público Federal para, 
querendo, intervir na presente ação, assim como permite o § 1º do art. 5º da Lei nº 7.347, 
de 1985. 
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Requer a juntada da documentação comprobatória dos fatos aqui alegados, 
sem prejuízo da oportuna apresentação de outras provas que se mostrem necessárias no 
curso da instrução processual. 

Requer, por fim, a imposição de SEGREDO DE JUSTIÇA à presente ação, 
tendo em vista que a existência de medidas investigativas em curso com vistas a apurar 
a responsabilidade penal das pessoas que compõem o polo passivo da presente ação.  

Dá-se à causa, para fins fiscais, o valor de R$ 26.210.526,30 (vinte e seis 

milhões, duzentos e dez mil, quinhentos e vinte e 

seis reais e trinta centavos). 

Nesses termos, pede deferimento. 

Brasília, 29 de abril de 2023. 

 

 
Marcelo Eugenio Feitosa Almeida 

Advogado da União 
Procurador-Geral da União 
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Advogado da União 
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Senhor Advogado-Geral, 

Com fulcro no art. 205 do Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, encaminho a Vossa Senhoria informações relacionadas aos atos antidemocráticos 

ocorridos no Palácio do Congresso Nacional no dia 8 de janeiro de 2023, para conhecimento 

e adoção de medidas jurídicas que julgar cabíveis.  

Informo que no dia 8 de janeiro de 2023 foi lavrado por esta Polícia 

do Senado Federal o Auto de Prisão em Flagrante -  APF nº 001/2023 referente a prisão de 

trinta e oitos pessoas autuadas pelos crimes de Dano Qualificado, art. 163, parágrafo único, 

inciso III e Golpe de Estado, art. 359-M, ambos do Código Penal brasileiro. 

Em estrita observância aos artigos 301 e seguintes do Código de 

Processo Penal, os presos foram encaminhados ao Instituto de Medicina Legal/DF para se 

submeterem ao regular Exame de Corpo de Delito Ad Cautelam, identificados e 

encaminhados ao Sistema Penitenciário do Distrito Federal na medida em que os crimes nos 

quais foram indiciados não comportavam arbitramento de fiança. 

Todos os presos receberam as respectivas Notas de Culpa no prazo 

previsto no art. 306, §2º do CPP, e as prisões foram comunicadas a Defensoria Pública da 

União, ao Ministério Público Federal e a Justiça Federal, cujo membro, o Excelentíssimo 

Juiz Federal Substituto da 15ª Vara, expressamente, homologou o APF tendo em vista a 

observância dos requisitos legais e a urgência caracterizada. 

Entretanto, ao analisar o contexto fático, a Autoridade Judiciária 

reconheceu conexão com o inquérito instaurado pelo Supremo Tribunal Federal nº 4781, de 
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relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, e declinou da competência para o Pretório 

Excelso. 

Cumpre informar que no bojo da prisão em flagrante foram 

apreendidos 41 (quarenta e um) aparelhos de telefonia móvel encontrados com os presos, 

que foram apreendidos consoante o art. 6º, II do CPP, visando a perícia e colheita de dados, 

mensagens e imagens relacionado com os fatos em apuração. 

Alguns aparelhos foram entregues com a respectiva senha e o 

consentimento expresso do proprietário para acesso aos dados no interesse do procedimento 

criminal. 

Foram apreendidos ainda outros objetos que demonstram que os 

presos tinham a intenção de empregar violência, bem como de resistir a eventuais 

procedimentos de controle de distúrbios civis por parte das polícias, tais como facas, 

canivetes, machadinhas, explosivos, capas de chuva, máscaras etc. 

Nesse sentido, informamos que tais objetos apreendidos se encontram 

na guarda desta Coordenação, observando-se a regular cadeia de custódia, à disposição do 

Poder Judiciário para avaliação quanto a necessidade de perícia. 

Afora os elementos colhidos por ocasião da prisão em flagrante dos 

investigados, foram realizadas análises preliminares das imagens do circuito fechado de TV 

(CFTV) no intuito de se colher elementos que comprovem a unidade de desígnios dos 

invasores no sentido de cometerem os crimes contra o Estado Democrático de Direito. 

Desta feita, logrou-se observar que os indivíduos invasores vieram 

preparados para a prática de atos violentos, portando armas brancas (estilingues e pontas de 

aço, machados, facas e porretes etc) e equipados com objetos de proteção pessoal (óculos 

com vedação, máscaras e coletes de EVA etc). 

Nas imagens ainda foi possível observar sincronia nos ataques, o que 

sugere prévia combinação, preparação e divisão de tarefas. Notou-se que um grupo à frente 

atacava arremessando bolas de gude, pontas de aço, paus, chumbadas e diversos objetos do 

mobiliário desta Casa Legislativa contra os policiais legislativos, enquanto outro, à 
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retaguarda, dava suporte abrindo extintores de incêndio para dificultar a visibilidade da 

equipe policial e direcionando jatos d´água para enfraquecer a linha e, em benefício próprio, 

para suavizar os efeitos dos gases usados pela Polícia Legislativa, o que denota prévio 

conhecimento técnico sobre os efeitos adversos dos químicos. 

Ainda no sentido do prévio acerto e da divisão de tarefas foi possível 

observar que tão logo os invasores chegaram na região do Salão Azul onde ficam as 

bandeiras dos Estados, as vidraças foram quebradas e um grupo que dava suporte externo 

começou a arremessar, de fora para dentro, garrafas de água mineral para os invasores, as 

quais foram arremessadas contra os policiais, para umidificar as máscaras dos invasores 

(antídoto contra os gases de controle de distúrbios), bem como, para hidratação própria. 
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Informações acerca da possível invasão 

nas sedes dos Três Poderes circulavam nos grupos de mensagens e nas redes sociais, 
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inclusive com convocações de apoiadores nesse sentido, identificadas pela Polícia do Senado 

e diversos órgãos ligados a segurança pública e inteligência. Veja-se: 

 

De posse de tais informações, a Polícia do Senado Federal adotou 

medidas especiais de segurança ao longo dos dias apontados nas convocações, bem como as 

transmitiu à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal e solicitou reforço policial. 

Por fim, cabe destacar que esta Polícia Legislativa pode contribuir para 

a continuidade das investigações mediante o fornecimento de pessoal para integrar eventual 

força-tarefa no âmbito do Supremo Tribunal Federal, bem como fornecer elementos de 

informação, identificar invasores dentre outras diligências.  

Inclusive, a esse respeito, informamos que, posteriormente às referidas 

prisões, um invasor que participou dos atos ilícitos foi identificado.  

Trata-se do instrutor de voo livre, Samuel de Faria, CPF nº 

28793357877, com endereço na Rua Praxedes Domingues de Oliveira, 347, Salão, Bairro 

Jardim Araújo, Socorro - SP, CEP 13960000. Sua conduta chama atenção na medida em que 

durante a invasão, no interior do Senado Federal, o suspeito iniciou uma live em rede social 

afirmando1: 

                                                           
1 Tal fato circulou em alguns sites jornalísticos: https://www.metropoles.com/sao-paulo/video-de-dentro-do-

congresso-bolsonarista-afirma-ter-sido-patrocinado-para-ato-de-vandalismo.  
1 

ência Senado) 
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Estou me sentindo como um parlamentar. O pau tá quebrando lá, olha lá 

(mostra imagens de várias pessoas do lado de fora do Congresso)... Não 

tô nem aí. Estou de férias, o dinheiro está na conta....Obrigado amigos 

patriotas, pessoal de Amparo, do QG, patrocinaram a gente, muitos 

amigos patrocinaram a gente com PIX...  

 

Nesse sentido, nos colocamos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais, ao passo que encaminhamos, em anexo, o Auto de Prisão em 

Flagrante nº 1/2023-PLSF (PJe 1000980-41.2023.4.01.3400), com transferência de sigilo e 

o Exame Preliminar em Local de Dano. 

 

 

GILVAN VIANA XAVIER 

Diretor da Secretaria de Polícia do Senado Federal 

em exercício 

 

 

                                                           

(https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/09/13/museu-do-senado-preserva-e-retrata-a-trajetoria-

da-instituicao) 
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Nota Técnica nº 1/2023-ATDGER 
 

Assunto: Relatório de danos ao patrimônio do  
Senado Federal. 

INTRODUÇÃO 

 

O presente relatório tem por objetivo descrever e quantificar os danos patrimoniais sofridos 

pelo Senado Federal durante a invasão ao Congresso Nacional, ocorrida na tarde do dia 8 de janeiro de 2023. 

Cumpre destacar que a perícia e a avaliação das avarias causadas tiveram início imediatamente 

após a desocupação das Casas Legislativas, de forma a garantir a pronta adoção das medidas para contenção 

e reparo dos estragos identificados, a fim de permitir o pleno e urgente funcionamento do Senado Federal. 

DANOS FÍSICOS E ESTRUTURAIS (R$ 2.000.000,00) 

 

A partir de vistorias realizadas pela Secretaria de Infraestrutura (SINFRA), constatou-se a 

existência de avarias no Edifício Principal do Senado Federal, bem como nos Anexos I e II. 

De pronto, identificou-se que o principal dano físico está relacionado aos vidros e aos espelhos 

quebrados, haja vista a grande quantidade de estruturas atingidas e o elevado custo de restauração. Ademais, 

a ausência dos vidros compromete a segurança da Casa, uma vez que o acesso às dependências do Senado 

Federal é extremamente facilitado. 

Houve também o alagamento do carpete do Salão Azul e estragos causados pelo depósito de 

substâncias químicas. Ademais, detectou-se a presença de urina em carpetes e tapeçarias diversas. 

Relatou-se ainda o alagamento na casa de máquinas dos elevadores do Edifício Principal, a 

presença de resíduos de pó químico no carpete da escada e no poço dos elevadores do Edifício Principal, pisos 

manchados no Salão Negro, persianas queimadas, pichações na cúpula do Senado Federal e em outros locais 

do Edifício Principal, pedras de mármore quebradas, portas quebradas localizadas no plenário, entre outros. 
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DANOS MOBILIÁRIOS E MATERIAIS (R$ 56.000,00) 

 

Até o momento, identificaram-se avarias em diversos itens de mobiliário das áreas comuns do 

Senado Federal, tais como poltronas, sofás, bancadas, púlpito, mastros, mesas, porta-livro, extensor e vitrine 

para exposição. 

No plenário do Senado Federal houve danos nos seguintes itens, em suma: microfones 

localizados nas bancadas dos senadores, extintores de incêndio, suportes de álcool em gel, mesas de apoio, 

mastro da bandeira do Brasil posicionado atrás do púlpito, lixeira, garrafão de água, base de extintor de 

incêndio, cadeiras de apoio, além do furto de cabos de carregador de aparelho celular situados nas bancadas 

dos senadores. 

Não estão abarcados no presente tópico os danos causados a mobiliários de valor histórico ou 

cultural, que serão descritos em campo específico, dadas as peculiaridades dos referidos bens, cujo valor é 

inestimável. 

  

DANOS AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL (R$ 1.007.700,00) 

 

Em perícia realizada pelo Museu Itamar Franco, foram verificadas avarias graves a diversas 

obras de arte e peças do acervo cultural do Senado Federal. 

A seguir, enumeram-se alguns dos danos encontrados: rasgos profundos e arranhões causados 

por objeto cortante em pinturas e retratos de ex-presidentes desta Casa Legislativa; molduras danificadas; um 

tinteiro do século XIX que foi amassado e dobrado ao meio; o Painel Vermelho do Athos Bulcão foi arranhado 

por estilhaços de vidro e danificado por espuma de extintor de incêndio; a Tapeçaria de Burle Marx foi 

arrancada da parede do Salão Negro da entrada do Salão Nobre e do Museu e apresenta rasgos, além de ter 

sido urinada; tampo de mesa de vidro lascado em uma das laterais; quadro “Assinatura da Primeira 
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Constituição” de Gustavo Astoi teve a tela solta da moldura na parte inferior; um tapete persa vermelho foi 

molhado e urinado; um quadro de Guido Mondin, localizado na recepção da Presidência, foi arrancado da 

moldura e contém cacos de vidro na pintura; uma cadeira do Plenarinho do século XIX teve o braço quebrado; 

uma mesa de escritório imperial do século XIX foi completamente danificada e não há possibilidade de serem 

identificadas todas as peças e fragmentos; e a vitrine de exposição teve o vidro superior quebrado. 
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DANOS A MATERIAIS LIGADOS DIRETAMENTE AOS PARLAMENTARES (R$ 

50.000,00) 

 

Foram danificadas placas de identificação com os nomes dos Senadores afixadas nas bancadas 

no Plenário. Além disso, quadros com imagens de ex-presidentes do Senado, localizados no Salão Nobre, 

foram quebrados e rasgados. 

Ademais, as vidraças de dois gabinetes parlamentares foram estilhaçadas e uma cortina foi 

incendiada. 
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DANOS A EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (R$ 100.000,00) 

 

Em perícia realizada pela Secretaria de Tecnologia da Informação (PRODASEN), foram 

verificados danos a diversos equipamentos de informática localizados no Salão Azul e no Plenário do Senado 

Federal, tais como estações de trabalho, computadores “all in one” (totens), monitores, teclados, mouses, 

caixas de som, impressoras e fontes.  

Entre tais aparelhos, foram avariados os totens utilizados pelos parlamentares para registrar 

presença nas sessões. Esses equipamentos foram empilhados em barricada na porta do Plenário, arremessados 

ao chão, arrancados das paredes e danificados. Do mesmo modo, outros equipamentos de segurança foram 

utilizados como barricada para obstruir a escada do Salão Azul. 

Adicionalmente, foram encontrados diversos computadores molhados, danificados, que não 

podem mais ser ligados, além de inúmeros monitores e periféricos completamente destruídos. Outros 

equipamentos, como grandes impressoras a laser, foram molhados e/ou destruídos. 
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DANOS A EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA (R$ 214.000,00) 

 

Em perícia realizada pela Secretaria de Polícia do Senado Federal (SPOL), apurou-se a 

destruição de uma máquina de raio-x e de um pórtico para detecção de metais, ambos do Salão Azul. Além 

disso, foram danificadas quatro câmeras do circuito fechado de televisão. Adicionalmente, foram avariadas 

duas viaturas, que tiveram os para-brisas quebrados e os pneus furados. 
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Por fim, a fim de se conter os invasores, foram utilizados inúmeros equipamentos e materiais 

químicos não letais para controle de distúrbios civis, como bombas de gás lacrimogênio e spray de pimenta. 

  

  

  

CONCLUSÃO 

Registre-se que foi estimado o montante de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil 

reais), que reflete o levantamento realizado pelas áreas técnicas deste Senado Federal até o dia 9 de janeiro de 

2023 referente ao reparo e à reposição dos itens danificados, os quais se encontram listados no Anexo a seguir.  
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Por fim, ressalta-se que o Complexo Arquitetônico desta Casa continua sendo periciado, 

podendo ser identificados outros danos que podem motivar a inclusão de custos além dos indicados neste 

documento. 

ANEXO 

Item danificado Quantitativo 

Molduras de mármore faltantes na rampa   

Piso da cobertura danificado   

Holofotes cenográficos depredados  12 

Cúpula vandalizada com pichações   

Pilares da Fachada Oeste da área externa do Senado vandalizados com pichações   

Raio-x e marcenaria do Salão Azul danificados   

Carpete do salão azul danificado   

Mobiliário amontado na galeria do Plenário   

Obras de arte danificadas na Presidência   

Obra de arte (Tapete Burle Marx) ausente no Salão Negro   

Balcão depredado no Salão Negro   

Salão Negro alagado   

Piso do Salão Negro manchado mesmo após limpeza    

Obras de Arte do Museu danificadas   

Chapelaria alagada   

Casa de máquinas dos elevadores alagada   

Persianas queimadas na Taquigrafia e em gabinetes na Ala Dinarte Mariz   

Dois canos quebrados na cobertura   

Quase todos os vidros da Fachada Norte quebrados no Salão Azul   

Alguns espelhos quebrados no Salão Azul   

Danos na porta de acesso no Plenário   

Vidros quebrados na Galeria do Plenário   

Portas do Cafezinho quebradas   

Vidros e espelhos quebrados na recepção da presidência   
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Item danificado Quantitativo 

Vidros da Fachada Oeste do Salão Negro quebrados    

Vidros internos do Salão Negro quebrados   

Piso do Salão Negro manchado   

Vidros da Taquigrafia quebrados   

Vidros da Chapelaria quebrados   

Vidros quebrados na portaria do Anexo I   

Materiais químicos não letais para Controle de Distúrbios Civis    

Raio-x do Salão Azul    

Pórtico do Salão Azul    

Câmeras de CFTV  4 

Viaturas danificadas  2 

Microfones nas bancadas dos senadores 3 

Computador e suporte de coleta biométrica dos Senadores 1 

Extintores de incêndio 2 

Suportes de álcool em gel 2 

Porta principal do Plenário   

Vitral entre cafezinho e salão azul   

Totens de registro de presença 2 

Mastro da bandeira do Brasil atrás do púlpito 1 

Madeira da porta do banheiro masculino atrás da Mesa   

Placa de identificação do Senador Rodrigo Pacheco   

Mesa de apoio utilizada pelo SGM Adjunto   

Cabos de carregador de celular nas bancadas dos senadores 5 

Lixeira 1 

Garrafão de agua  1 

Base de extintor de incêndio 1 

Cadeiras de apoio da Polícia Legislativa 3 

Escada entre plenário e taquigrafia   
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Item danificado Quantitativo 

Microcomputadores localizados na Ala Dinarte Mariz, Auditório Petrônio 

Portella, Cerimonial Presidência, Salão Negro e Salão Azul e verde. 

10 

Monitores Daten 19,5"localizados no Edifício Principal, Salão Azul/Verde e Salão 

Negro (Museu). 

6 

CPU localizado no Posto de Segurança das Galerias 1 

Monitores positivo localizados no Posto de Segurança das Galerias 2 

Impressora Samsung localizada na Ala Teotônio Guimarães - Gab. 01 1 

Poltronas, sofás, bancadas, púlpito, mastros, mesas, porta-livro, extensor e vitrine 

para exposição nas áreas comuns. 

15 

Pintura/retrato à óleo do Senador Ramez Tebet (Galeria de Ex-Presidentes do 

Senado) 

1 

Pintura/retrato à óleo do Senador Sarney (Galeria de Ex-Presidentes do Senado) 2 

Pintura/retrato à óleo do Senador Renan Calheiros (Galeria de Ex-Presidentes do 

Senado) 

2 

Tinteiro, século XIX 1 

Painel vermelho do Athos Bulcão 1 

Tapeçaria de Burle Marx 1 

Tampo de mesa de vidro (1,5X1,5m) 1 

Quadro de Gustavo Astoi, Assinatura da Primeira Constituição 1 

Tapete persa vermelho 1 

Quadro de Guido Mondin (recepção da presidência) 1 

Cadeira do plenarinho, Século XIX. 1 

Mesa de escritório imperial, Século XIX 1 

Vitrina de exposição  1 

Triax fêmea para cabo de ½” 4 
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00405.000637/2023-48

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos
Coordenação-Geral de Informações Processuais

Brasília, 16 de janeiro de 2023.

Senhor Subchefe de Assuntos Jurídicos,

Assunto: Danos causados ao patrimônio do Palácio do Planalto
               

1.             Em 12.1.2023, foi produzida a Nota Técnica nº 1/2023/SA/SG que teve como objeto a mensuração dos prejuízos
causados durante a invasão ocorrida na tarde do dia 8 de janeiro de 2023 ao Palácio do Planalto. O seu objeto está relacionado
aos bens comuns. Eis o seu texto:

 

 
Assunto: Relatório Preliminar de danos ao patrimônio do Palácio do Planalto.
 

NUP AGU: 00405.000637/2023-48.
 
Brasília, na data da assinatura.

 
INTRODUÇÃO
O presente relatório tem por obje�vo descrever e quan�ficar os danos patrimoniais preliminares sofridos pelo prédio do Palácio
do Planalto durante a invasão ocorrida na tarde do dia 8 de janeiro de 2023.

Cabe destacar que o levantamento e a avaliação das avarias �veram início logo após a desocupação do Palácio do Planalto, de
modo a garan�r a imediata e pronta adoção das medidas para contenção e reparo dos estragos causados.
 
DANOS FÍSICOS E ESTRUTURAIS (R$ 620.000,00)
A par�r de vistorias realizadas pela equipe de técnicos da Secretaria de Administração da Presidência da República (SA/SG/PR),
constatou-se a existência de diversas avarias no Edi�cio Principal, sede do Poder Execu�vo do Governo Federal. De pronto,
iden�ficou-se que grande dano aos vidros da estrutura externa e nos espelhos que ornam os salões, bem como em outras
estruturas �sicas também a�ngidas, divisórias, portas, elevador, etc.
Houve também o encharcamento do carpete do Mezanino do terceiro andar, bem como arrombamento de portas de inúmeras
salas de trabalho em todos os pavimentos. Além disso, detectou-se que muitos objetos e equipamentos de trabalho foram
destruídos ou desapareceram, não tendo sido encontrados após o inventário realizado pelos agentes patrimoniais responsáveis
pela guarda dos mesmos.
Relatou-se ainda o alagamento na casa de máquinas dos elevadores do Edi�cio Principal, a presença de resíduos de pó químico
nos salões, nas salas de trabalho, nas escadas e no poço dos elevadores, pisos manchados no Salão Oeste e Leste, persianas
queimadas, rasgadas, pichações, pedras de mármore quebradas, portas arrombadas localizadas no térreo, segundo e terceiro
andar e muitos danos em obras de arte.

 
DANOS MOBILIÁRIOS E MATERIAIS (R$ 219.000,00)
Até o momento, foram iden�ficadas avarias em diversos itens de mobiliário das áreas comuns do Palácio, tais como: poltronas,
sofás, bancadas, púlpito, mastros, mesas, porta-livro, extensor, e vitrine para exposição de objetos e obras de arte. Nos saguões
do Palácio houve danos em diversos itens, tais como: ex�ntores de incêndio, suportes de álcool em gel, mesas de apoio, mastro
da bandeira do Brasil posicionado atrás do púlpito, lixeiras, garrafão de água, base de ex�ntor de incêndio, cadeiras de apoio.

Não estão abarcados no presente tópico os danos causados a mobiliários de valor histórico ou cultural, que serão descritos em
campo específico, dadas as peculiaridades dos referidos bens.
 
DANOS A EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (R$ 281.000,00)
Em perícia realizada pela Diretoria de Tecnologia (DITEC), foram iden�ficados danos a diversos equipamentos de informá�ca, tais
como: estações de trabalho, computadores “all in one” (totens), monitores, teclados, mouses, caixas de som, impressoras e
fontes.
Entre os referidos aparelhos, foram avariados os totens u�lizados pelos Ministros e Secretários para registrar a assinatura de
documentos oficiais. Esses equipamentos foram empilhados em barricada na porta de acesso aos pavimentos, arremessados ao
chão, arrancados das paredes e danificados. Do mesmo modo, outros equipamentos de segurança foram u�lizados como
barricada para obstruir a escadas.
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Adicionalmente, foram encontrados diversos computadores molhados, sujos com pó químico de ex�ntores, danificados, que não
podem mais ser usados, além de inúmeros monitores e periféricos completamente destruídos. Outros equipamentos, como
grandes impressoras a laser ou fragmentadoras de papel foram destruídos.
 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA (R$302.000,00)
Além dos prejuízos materiais, a Presidência da República mobilizou todo o seu con�ngente de pessoal contrato (Serviços de
Terceiros) para efetuar a limpeza de todos os ambientes necessários às a�vidades laborais dos servidores e de autoridades da
República instalados no Palácio do Planalto. Este trabalho requer a mobilização persistente, visto que trabalhos de recuperação
predial exigem os serviços con�nuos de manutenção e limpeza.
 

OUTROS DANOS
Apurou-se a destruição de inúmeras equipamentos de raio-x e de um pór�co para detecção de metais, ambos na entrada do
Palácio. Além disso, foram danificadas câmeras do circuito fechado de televisão e catracas eletrônicas de acesso ao térreo.
 

DANOS AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL
Em perícia realizada pela área de Bens Históricos e Ar�s�cos da Presidência da República, foram verificadas avarias graves em
diversas obras de arte, móveis e peças do acervo cultural/histórico do Palácio, tais como: rasgos profundos e arranhões causados
por objeto cortante em pinturas e retratos de ex-presidentes da república; molduras danificadas; quadro “Mulatas” de Di
Cavalcante de 1.962 com diversas perfurações; relógio carrilhão de mesa com detalhes/adornos fitomóorficos em metal dourado
do século XIX totalmente destruído; vaso anfora em porcelana decora�va na cores azul e branca parcialmente quebrado; quadro
representado galhos e sombras de autoria de Fran Krajberg com peças arrancadas e aparente tenta�va de re�rada do local;
quadro ar�s�co com a figura de José Bonifácio reproduzido em canvas pichado. Também sofreram danos a mesa de jantar em
madeira clara, pés curvos “Cabriolet”; quadro “Ba�erie Dega-Gee de 1912 (Autoria: W. Beauquesne); mesa de madeira de centro
redonda, com pés soltos e tampo de vidro (Autoria: Oscar Niemeyer); escultura “O Flau�sta” (Autoria: Bruno Giorgi), entre
outros.
 

PERÍCIA DA POLÍCIA FEDERAL
A Polícia Federal realizou, ainda na noite dos fatos, perícia técnica no prédio, a qual ainda está em fase de levantamento e que,
quando concluída poderá indicar com maior precisão a extensão dos danos.
 

REGISTRO FOTOGRÁFICO DA SITUAÇÃO ENCONTRADA
Situação encontrada nas salas logo após a invasão. Mobiliário danificado, equipamentos destruídos, pó químico e água de
ex�ntores acionados.
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Situação encontrada logo após a invasão. Observa-se móveis e equipamentos muito danificados, o dano à infraestrutura está
mascarado sob os escombros: divisórias riscadas, portas arrombadas, vidros quebrados.
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Vidraçaria da fachada destruída em grande parte, pra�camente todo o andar térreo.
 

Imagens do saguão do térreo, e da parte externa do Palácio do planalto no dia seguinte à invasão.
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Marcação dos danos causados à tela de Di Cavalcan�, em diversos pontos. Abaixo, Relógio carrilhão provavelmente totalmente
inu�lizado. Escultura em madeira com peças quebradas.
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Vaso cerâmico histórico quebrado. Possível objeto da agressão ao quadro de Di Cavalcan� (pedras portuguesas re�radas da
pavimentação da Praça dos Três Poderes).

 
CONCLUSÃO
Diante do levantamento preliminar realizado pelas áreas técnicas da presidência da República, foi es�mado o montante de
prejuízo de R$ R$ 1.458.773,07 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e oito mil, setecentos e setenta e três reais e sete
centavos), conforme planilha em anexo.
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Quanto aos bens históricos e ar�s�cos ainda não foi possível es�mar os danos, uma vez que esse acervo possui caracterís�cas
específicas e necessitam de análise de profissionais especializados para composição dos valores a serem contratados para
restauração das peças.
Por fim, ressalta-se que o Palácio do Planalto con�nua sendo periciado, razão pela qual poderão ser iden�ficados outros danos,
elevando os custos além dos indicados neste documento preliminar.

 
 
NORBERTO TEMOTEO DE QUEIROZ

Secretário Especial de Administração

 

 

 

 

 

ANEXO

 

 

RELAÇÃO DE BENS INUTILIZADOS E A RECUPERAR  

    

1 MÓVEIS ADMINISTRATIVOS R$  

 . Cadeiras Diversas (auditório e especiais) R$ 85.000,00  

 . Mesas (Estaçõe de trabalho e mesas de apoio e suportes) R$ 22.000,00  

 . Unifila (Suporte e fitas) R$ 3.000,00  

 . Tapestes persas (Lavagem e recuperação) R$ 4.000,00  

 . Bebedouro elétrico, para galão de 20 litros, marca Karina, modelo K20 R$ 4.300,00  

 . Mobiliário Administrativo R$ 100.000,00  

SUBTOTAL R$ 218.300,00  
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2 EQUIPAMENTOS (Informática e Comunicação) R$  

 . Microcomputadores (Diversas marcas e configuração) R$ 20.000,00  

 . Monitores (Diversos modelos e tamanhos) R$ 2.700,00  

 . Impresoras Multifuncional (Diversas marcas) R$ 43,00  

 . Televisores Smart LED 75" (Diversas marcas) R$ 50.000,00  

 . Aparelhos Telefones (diversos modelos e configuração) R$ 4.000,00  

 . Refletores R$ 174.500,00  

 . Reator R$ 20.000,00  

 . Tripé (Câmaras) R$ 9.000,00  

    

SUBTOTAL R$ 319.533,07  

    

3 RECUPERAÇÃO PREDIAL ** R$  

 . Pinturas em geral R$ 15.000,00  

 . Colocação de vidros (180 de 2x3m) **** R$ 300.000,00  

 . Cortinas/Persianas R$ 60.000,00  

 . Bancadas e tampos de mármore. R$ 10.000,00  

 . Divisórias especiais de madeiras de lei R$ 125.000,00  

 . Peças de Mármore da fachada R$ 10.000,00  
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 . Peças sanitárias (Louças, assentos e torneiras) R$ 15.000,00  

 . Instalações elétricas R$ 10.000,00  

    

SUBTOTAL R$ 545.000,00  

    

4 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (Limpeza e conservação) R$  

 . Limpeza predial (APC) R$ 270.000,00  

 . Limpeza e conservação da área externa (Espelho d'agua, jardins) R$ 32.000,00  

    

SUBTOTAL R$ 302.000,00  

    

5 BENS DE TERCEIROS   

 . Módulo Viver Eventos R$ 34.800,00  

 . Case Viver Eventos R$ 26.000,00  

 .Note Book Viver Eventos R$ 5.200,00  

 . Extensão régua Viver Eventos R$ 540,00  

 . Microfone Viver Eventos R$ 2.800,00  

 . Case processadora Viver Eventos R$ 3.600,00  

 . Cabo CAT6 Viver Eventos R$ 1.000,00  
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SUBTOTAL R$ 73.940,00  

    

TOTAL GERAL R$ 1.458.773,07  

  

OBS:  

Cabe ressaltar que estas informações são preliminares e estão sujeitas a alteração.

 

 
 
 

2.              A nota acima transcrita não contemplou os prejuízos causados ao patrimônio ar�s�co e cultural. Contudo, esses danos
foram avaliados pelo Ministério da Cultura na Nota Informa�va n. 1/2023. Vide o seu teor:
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3.             Considerando as duas notas acima, a primeira que trata de bens comuns e a segunda que trata de bens ar�s�cos e
culturais, os danos sofridos apenas, e tão somente, no Palácio do Planalto, totalizam R$ 7.978.773,07 (sete milhões, novecentos e
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setenta e oito mil e setecentos e setenta e três reais e sete centavos).
 

 

 

Reinaldo de Souza Couto Filho
Subchefe Adjunto de Assuntos Ins�tucionais

 

De acordo.

 

Wellington César Lima e Silva

Subchefe para Assuntos Jurídicos da

Secretaria-Geral da Presidência da República

 

 

Documento assinado eletronicamente por Reinaldo de Souza Couto Filho, Subchefe Adjunto, em 16/01/2023, às 19:30,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Wellington Cesar Lima e Silva, Subchefe, em 16/01/2023, às 21:02, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 3888159 e o código CRC C9BF80B2 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00405.000637/2023-48 SUPER nº 3888159

Criado por reinaldo.filho, versão 11 por reinaldo.filho em 16/01/2023 19:27:20.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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00405.000637/2023-48

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

Secretaria Especial de Administração
Nota Técnica nº 1/2023/SA/SG
 

Assunto: Relatório Preliminar de danos ao patrimônio do Palácio do Planalto.
 

NUP AGU: 00405.000637/2023-48.
 

Brasília, na data da assinatura.

 
INTRODUÇÃO
O presente relatório tem por obje�vo descrever e quan�ficar os danos patrimoniais preliminares

sofridos pelo prédio do Palácio do Planalto durante a invasão ocorrida na tarde do dia 8 de janeiro de 2023.

Cabe destacar que o levantamento e a avaliação das avarias �veram início logo após a
desocupação do Palácio do Planalto, de modo a garan�r a imediata e pronta adoção das medidas para
contenção e reparo dos estragos causados.

 

DANOS FÍSICOS E ESTRUTURAIS (R$ 620.000,00)
A par�r de vistorias realizadas pela equipe de técnicos da Secretaria de Administração da

Presidência da República (SA/SG/PR), constatou-se a existência de diversas avarias no Edi�cio Principal, sede do
Poder Execu�vo do Governo Federal. De pronto, iden�ficou-se que grande dano aos vidros da estrutura externa
e nos espelhos que ornam os salões, bem como em outras estruturas �sicas também a�ngidas, divisórias,
portas, elevador, etc. 

Houve também o encharcamento do carpete do Mezanino do terceiro andar, bem como
arrombamento de portas de inúmeras salas de trabalho em todos os pavimentos. Além disso, detectou-se que
muitos objetos e equipamentos de trabalho foram destruídos ou desapareceram, não tendo sido encontrados
após o inventário realizado pelos agentes patrimoniais responsáveis pela guarda dos mesmos.

Relatou-se ainda o alagamento na casa de máquinas dos elevadores do Edi�cio Principal, a
presença de resíduos de pó químico nos salões, nas salas de trabalho, nas escadas e no poço dos elevadores,
pisos manchados no Salão Oeste e Leste, persianas queimadas, rasgadas, pichações, pedras de mármore
quebradas, portas arrombadas localizadas no térreo, segundo e terceiro andar e muitos danos em obras de
arte.

 

DANOS MOBILIÁRIOS E MATERIAIS (R$ 219.000,00)
Até o momento, foram iden�ficadas avarias em diversos itens de mobiliário das áreas comuns do

Palácio, tais como: poltronas, sofás, bancadas, púlpito, mastros, mesas, porta-livro, extensor, e vitrine para
exposição de objetos e obras de arte. Nos saguões do Palácio houve danos em diversos itens, tais como:
ex�ntores de incêndio, suportes de álcool em gel, mesas de apoio, mastro da bandeira do Brasil posicionado
atrás do púlpito, lixeiras, garrafão de água, base de ex�ntor de incêndio, cadeiras de apoio.

Não estão abarcados no presente tópico os danos causados a mobiliários de valor histórico ou
cultural, que serão descritos em campo específico, dadas as peculiaridades dos referidos bens.

 

DANOS A EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (R$ 281.000,00)
Em perícia realizada pela Diretoria de Tecnologia (DITEC), foram iden�ficados danos a diversos

equipamentos de informá�ca, tais como: estações de trabalho, computadores “all in one” (totens), monitores,
teclados, mouses, caixas de som, impressoras e fontes.
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Entre os referidos aparelhos, foram avariados os totens u�lizados pelos Ministros e Secretários
para registrar a assinatura de documentos oficiais. Esses equipamentos foram empilhados em barricada na
porta de acesso aos pavimentos, arremessados ao chão, arrancados das paredes e danificados. Do mesmo
modo, outros equipamentos de segurança foram u�lizados como barricada para obstruir a escadas.

Adicionalmente, foram encontrados diversos computadores molhados, sujos com pó químico de
ex�ntores, danificados, que não podem mais ser usados, além de inúmeros monitores e periféricos
completamente destruídos. Outros equipamentos, como grandes impressoras a laser ou fragmentadoras de
papel foram destruídos.

 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA (R$302.000,00)
Além dos prejuízos materiais, a Presidência da República mobilizou todo o seu con�ngente de

pessoal contrato (Serviços de Terceiros) para efetuar a limpeza de todos os ambientes necessários às a�vidades
laborais dos servidores e de autoridades da República instalados no Palácio do Planalto. Este trabalho requer a
mobilização persistente, visto que trabalhos de recuperação predial exigem os serviços con�nuos de
manutenção e limpeza.

 

OUTROS DANOS

Apurou-se a destruição de inúmeras equipamentos de raio-x e de um pór�co para detecção de
metais, ambos na entrada do Palácio. Além disso, foram danificadas câmeras do circuito fechado de televisão e
catracas eletrônicas de acesso ao térreo.

 

DANOS AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Em perícia realizada pela área de Bens Históricos e Ar�s�cos da Presidência da República, foram
verificadas avarias graves em diversas obras de arte, móveis e peças do acervo cultural/histórico do Palácio, tais
como: rasgos profundos e arranhões causados por objeto cortante em pinturas e retratos de ex-presidentes da
república; molduras danificadas; quadro “Mulatas” de Di Cavalcante de 1.962 com diversas perfurações; relógio
carrilhão de mesa com detalhes/adornos fitomóorficos em metal dourado do século XIX totalmente destruído;
vaso anfora em porcelana decora�va na cores azul e branca parcialmente quebrado; quadro representado
galhos e sombras de autoria de Fran Krajberg com peças arrancadas e aparente tenta�va de re�rada do local;
quadro ar�s�co com a figura de José Bonifácio reproduzido em canvas pichado. Também sofreram danos a
mesa de jantar em madeira clara, pés curvos “Cabriolet”; quadro “Ba�erie Dega-Gee de 1912 (Autoria: W.
Beauquesne); mesa de madeira de centro redonda, com pés soltos e tampo de vidro (Autoria: Oscar Niemeyer);
escultura “O Flau�sta” (Autoria: Bruno Giorgi), entre outros.

 

PERÍCIA DA POLÍCIA FEDERAL

A Polícia Federal realizou, ainda na noite dos fatos, perícia técnica no prédio, a qual ainda está
em fase de levantamento e que, quando concluída poderá indicar com maior precisão a extensão dos danos.

 

REGISTRO FOTOGRÁFICO DA SITUAÇÃO ENCONTRADA
Situação encontrada nas salas logo após a invasão. Mobiliário danificado, equipamentos

destruídos, pó químico e água de ex�ntores acionados.
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Situação encontrada logo após a invasão. Observa-se móveis e equipamentos muito

danificados, o dano à infraestrutura está mascarado sob os escombros: divisórias riscadas, portas
arrombadas, vidros quebrados.
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Vidraçaria da fachada destruída em grande parte, pra�camente todo o andar térreo.
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Imagens do saguão do térreo, e da parte externa do Palácio do planalto no dia seguinte à
invasão.

 



17/01/2023 09:00 SUPER/PR - 3880935 - Nota Técnica

https://super.presidencia.gov.br/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4320555&infra_sis… 6/9

Marcação dos danos causados à tela de Di Cavalcan�, em diversos pontos. Abaixo, Relógio
carrilhão provavelmente totalmente inu�lizado. Escultura em madeira com peças quebradas.

Vaso cerâmico histórico quebrado. Possível objeto da agressão ao quadro de Di Cavalcan�
(pedras portuguesas re�radas da pavimentação da Praça dos Três Poderes).
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CONCLUSÃO
Diante do levantamento preliminar realizado pelas áreas técnicas da presidência da República,

foi es�mado o montante de prejuízo de R$ R$ 1.458.773,07 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e oito mil,
setecentos e setenta e três reais e sete centavos), conforme planilha em anexo.

Quanto aos bens históricos e ar�s�cos ainda não foi possível es�mar os danos, uma vez que esse
acervo possui caracterís�cas específicas e necessitam de análise de profissionais especializados para
composição dos valores a serem contratados para restauração das peças.

Por fim, ressalta-se que o Palácio do Planalto continua sendo periciado, razão pela qual poderão
ser identificados outros danos, elevando os custos além dos indicados neste documento preliminar.

 
 

NORBERTO TEMOTEO DE QUEIROZ
Secretário Especial de Administração

 
 
 
 
 

ANEXO
 
 

RELAÇÃO DE BENS INUTILIZADOS E A RECUPERAR  
    
1 MÓVEIS ADMINISTRATIVOS R$  
 . Cadeiras Diversas (auditório e especiais) R$ 85.000,00  
 . Mesas (Estaçõe de trabalho e mesas de apoio e suportes) R$ 22.000,00  
 . Unifila (Suporte e fitas) R$ 3.000,00  
 . Tapestes persas (Lavagem e recuperação) R$ 4.000,00  
 . Bebedouro elétrico, para galão de 20 litros, marca Karina, modelo K20 R$ 4.300,00  
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 . Mobiliário Administra�vo R$ 100.000,00  
SUBTOTAL R$ 218.300,00  

    
2 EQUIPAMENTOS (Informá�ca e Comunicação) R$  
 . Microcomputadores (Diversas marcas e configuração) R$ 20.000,00  
 . Monitores (Diversos modelos e tamanhos) R$ 2.700,00  
 . Impresoras Mul�funcional (Diversas marcas) R$ 43,00  
 . Televisores Smart LED 75" (Diversas marcas) R$ 50.000,00  
 . Aparelhos Telefones (diversos modelos e configuração) R$ 4.000,00  
 . Refletores R$ 174.500,00  
 . Reator R$ 20.000,00  
 . Tripé (Câmaras) R$ 9.000,00  
    

SUBTOTAL R$ 319.533,07  
    
3 RECUPERAÇÃO PREDIAL ** R$  
 . Pinturas em geral R$ 15.000,00  
 . Colocação de vidros (180 de 2x3m) **** R$ 300.000,00  
 . Cor�nas/Persianas R$ 60.000,00  
 . Bancadas e tampos de mármore. R$ 10.000,00  
 . Divisórias especiais de madeiras de lei R$ 125.000,00  
 . Peças de Mármore da fachada R$ 10.000,00  
 . Peças sanitárias (Louças, assentos e torneiras) R$ 15.000,00  
 . Instalações elétricas R$ 10.000,00  
    

SUBTOTAL R$ 545.000,00  
    
4 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (Limpeza e conservação) R$  
 . Limpeza predial (APC) R$ 270.000,00  
 . Limpeza e conservação da área externa (Espelho d'agua, jardins) R$ 32.000,00  
    

SUBTOTAL R$ 302.000,00  
    
5 BENS DE TERCEIROS   
 . Módulo Viver Eventos R$ 34.800,00  
 . Case Viver Eventos R$ 26.000,00  
 .Note Book Viver Eventos R$ 5.200,00  
 . Extensão régua Viver Eventos R$ 540,00  
 . Microfone Viver Eventos R$ 2.800,00  
 . Case processadora Viver Eventos R$ 3.600,00  
 . Cabo CAT6 Viver Eventos R$ 1.000,00  
    

SUBTOTAL R$ 73.940,00  
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TOTAL GERAL R$ 1.458.773,07  
  
OBS:  
Cabe ressaltar que estas informações são preliminares e estão sujeitas a alteração.

 

Documento assinado eletronicamente por Norberto Temoteo de Queiroz, Secretário Especial de
Administração, em 12/01/2023, às 22:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 3880935 e o código CRC
F02C4128 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00405.000637/2023-48 SUPER nº 3880935

Criado por vanderlyc, versão 11 por norberto.queiroz em 12/01/2023 22:09:06.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - CEP 70175-900 - Brasi li a - DF - www.stf.j us.br 
Gabi nete do Di retor-Geral, Sede, 20 andar, sala A-205 

Ofi ci o n° 2154479/GDG 

Brasi li a, 15 de março de 2023. 
A Sua Excelênci a o Senh or 
MARCELO EUGÊNIO FEITOSA ALMEIDA 
Procurador-Geral da Uni do 
Brasi li a - DF 

Assunto: NUP 00405.000637/2023-48. Esti mati va de custos de reparação dos danos causados ao Edi fíci o-Sede do 
Supremo Tri bunal Federal. Atuali zação. 

Senh or Procurador-Geral da Uni ão, 

Cumpri mentando-o, reporto-me ao Ofi ci o n° 2099326/GDG, para i nformar que a esti mati va 
dos custos de reparação dos danos provocados pelos atos de vandali smo ocorri dos no di a 08.01.2023 no 
Edi fi ci o-Sede do Supremo Tri bunal Federal alcança, até o momento, o valor de R$ 11.413.654,84 (onze 
mi lh ões quatrocentos e treze mi l sei scentos e ci nquenta e quatro reai s e oi tenta e quatro centavos). 

Ressalto, por oportuno, que permanecem em curso os procedi mentos de apuração do custo 
efeti vo total dos prej uízos ocasi onados pelos atos aci ma referi dos. 

Cordi almente, 

MIGUEL PIAZZI 

Di retor-Geral 

Documento assi nado eletroni camente por Mi guel Ri cardo De Oli vei ra Pi azzi , DIRETOR-GERAL, 
em 15/03/2023, As 21:41, conforme art. 1°, III, "b", da Lei  11.419/2006. 

A autenti ci dade do documento pode ser conferi da no si te 
h ttps://si stemas.stfj us.br/sei /controlador_externo.ph p? 
acao=documento conferi r&i d_orgao_acesso_externo=0 i nformando o códi go veri fi cador 2154479 e o 
códi go CRC EA7289AB. 

000422/2023 

©6ID 
2154479v4 
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Q9Mceno atom p%e te4 
Ofi ci o n° 404120231PRESI 

Brasi li a, 15 de março de 2023. 

A Sua Excelênci a o Senh or 

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS 

Advogado-Geral da Uni ão 

Brasi li a - DF 

Assunto: Ofi ci o n° 013/AGU. NUP 00405.000637/2023-48. Esti mati va de custos de reparação 

dos danos causados ao Edi fi ci o-Sede do Supremo Tri bunal Federal. Atuali zação. 

Senh or Advogado-Geral da Uni ão, 

Cumpri mentando-o, reporto-me aos Ofi ci os n° 013/AGU e n° 32/2023/PRESI, 

para i nformar que a esti mati va dos custos de reparação dos danos provocados pelos atos de 

vandali smo ocorri dos no di a 08.01.2023 no Edi fi ci o-Sede do Supremo Tri bunal Federal 

alcança, até o momento, o valor de RS 11.413.654,84 (onze mi lh ões quatrocentos e treze mi l 

sei scentos e ci nquenta e quatro reai s e oi tenta e quatro centavos). 

Regi stro, por necessári o, que permanecem em curso os procedi mentos de 

apuração do custo efeti vo total dos prej uízos causados pelos atos aci ma referi dos. 

Cordi almente, 

(ALL 
Mi ltra IOSA WEBER 

Presi dente 



- 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA-GERAL DE CONTENCIOSO

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO AVANÇADO

 
DESPACHO n. 00151/2023/SGCT/AGU

 
NUP: 00405.000637/2023-48
INTERESSADOS: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - PGU
ASSUNTOS: ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NA FORMA DA LEI Nº 12.846/2013

 
Em atenção ao Ofício n. 008/AGU, encaminho anexo a resposta da Câmara dos Deputados.
 
Atenciosamente.
 
Brasília, 30 de janeiro de 2023.
 
 

Priscilla Machado Oliveira
Advogada da União

Chefe da Divisão dos Escritórios de Representação da AGU/SGCT/AGU
priscilla.machado@agu.gov.br

 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00405000637202348 e da chave de
acesso 64a71f51

 

Documento assinado eletronicamente por PRISCILLA MACHADO DE OLIVEIRA, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 1082327975 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): PRISCILLA MACHADO DE OLIVEIRA. Data e Hora: 30-01-2023 11:47. Número de Série:
42684695405444276876226894989. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.



 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DIRETORIA-GERAL 
Advocacia da Câmara dos Deputados 

 

 

PSC ADVOCACIA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Praça dos Três Poderes, Edifício Anexo I, 4º andar – Brasília, DF – CEP 70160-900  

Telefone: (61) 3216-2100 – E-mail: cojud@camara.leg.br 

   

Ofício n. 8/2023/AdvCD. 
 

 
Brasília, 27 de janeiro de 2023. 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Ministro Jorge Rodrigo Araújo Messias 
Advogado-Geral da União 
Coordenação de Análise de Documentos e Processos 
Advocacia-Geral da União 
 
 
Assunto: Atos lesivos à Administração Pública (NUP 00405.000637/2023-48). 
  
 

 Senhor Advogado-Geral da União, 

 

  Refiro-me ao Ofício n. 008/AGU, aqui anexado ao processo interno n. 
221490/2023, para encaminhar informações atualizadas acerca dos danos havidos na 
invasão do dia 8/1/2023, as quais foram reunidas pelos órgãos técnicos da Câmara dos 
Deputados. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva 
Advogado da Câmara dos Deputados

Documento assinado por: Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva

Selo digital de segurança: 2023-IWTU-TDMN-WAYC-MYGX
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                     CÂMARA DOS DEPUTADOS 
                            

DIRAD/RF

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
Processo nº 221.490/2023 
Assunto: atos lesivos à Administração Pública 
 

Em 25/1/2023 

 

  À Advocacia da Câmara dos Deputados, em atenção ao 
expediente à p. 88 – 89. 

  Preliminarmente, registre-se que, no curso de confecção deste 
expediente, veio ao conhecimento desta Diretoria o Ofício nº 131/2023 da 
Procuradoria da República no Distrito Federal, inscrito às p. 473 a 485, que 
espelha pleito análogo aos já constantes anteriormente dos presentes autos. 

  Insta consignar, ainda de proêmio, que esta Diretoria Administrativa 
manteve interlocuções formais com distintas unidades da Casa, a fim de obter 
informações mais precisas acerca dos danos materiais e patrimoniais infligidos 
por ocasião da invasão prorrompida em 8 de janeiro do corrente ano. 

  Os seguintes processos foram originados, e contêm as 
manifestações mais atuais prestadas pelas seguintes unidades: 

(i) CTRAN – Processo n. 245.573/2023 – p. 92 a 133; 
(ii) CEDI – Processo n. 245.001/2023 – p. 134 a 246; 
(iii) DEMAP – Processo n. 245.496/2023 – p. 247 a 405; 
(iv) DETEC – Processo n. 245.481/2023 – p. 406 a 439 
(v) DIREX – Processo n. 221.490/2023 – p.   

Os aludidos processos foram apensados a este, por pertinência 
temática e para fins de melhor tratamento das informações. Em adição, 
esclarecimento prestado pelo DEPOL via e-mail foi apensado aos autos, 
consoante se depreende do conteúdo às p. 90 e 91. 

Requereu-se ao DEMAP, outrossim, a informação tempestiva a esta 
DIRAD acerca de eventuais pleitos de indenização de contratadas da Câmara dos 
Deputados, cujos bens, sob fruição deste órgão, tenham sido danificados na 
ocasião em comento. 

Segue-se, dessarte, tabela que sintetiza os dados apresentados nos 
presentes autos, para fins de informação e registro. 
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                     CÂMARA DOS DEPUTADOS 
                            

DIRAD/RF

Objeto Situação Localização Observação Imagens 
Informações 
detalhadas 

Valor estimado 
para reparo / 

reposição 

Veículos (Coordenação de Transportes) 

Veículo Nissan 
Frontier 2020 
Attack CD 2.3 
biturbo diesel 

Placa PAL-5B36 

Avaria 
passível de 

reparo 
- p. 129 p. 124 R$ 109.300,69 

Veículo Nissan 
Frontier 2020 
Attack CD 2.3 
biturbo diesel 

Placa PAL-6J24 

Avaria 
passível de 

reparo 
- 

Trata-se de veículos locados da empresa Quality 
Aluguel de Veículos S/A.  

Os veículos foram locados na modalidade 
autoproteção, sendo que a contratada arca com 
todos os custos de reparo, isentando a Câmara 

dos Deputados de qualquer gasto, inclusive 
qualquer tipo de franquia. (p.  

Informações sobre o contrato: 
https://www.camara.leg.br/licitacoes-e-

contratos/contratos/01-43-2020.  

p. 130 p.124 R$ 129.110,03 

Bens patrimoniais culturais (Centro de Documentação e Informação) 

64 bens do 
acervo cultural da 

Câmara dos 
Deputados 
(pinturas, 

esculturas, 
presentes 

protocolares, 
painéis etc.) 

Avaria 
passível de 

reparo / 
restauração 

Acervo distribuído no 
Salão Verde, Salão 
Nobre, Salão Negro, 

Plenário, entrada 
principal (acesso ao 

Salão Branco) e 
corredores que 

interligam essas áreas 

Bens com valores culturais (de difícil 
mensuração) e financeiro. Foram realizadas 

ações emergenciais para salvamento e 
preservação dos bens. Entretanto, o tratamento e 
restauração do completo acervo demandará um 
interregno estimado de 12 (doze) meses para a 

execução dos tratamentos. 

p. 230 a 245 p. a 183 

R$ 1.401.848,02  

(contemplando 
materiais de 

consumo e mão 
de obra 

especializada) 
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                     CÂMARA DOS DEPUTADOS 
                            

DIRAD/RF

Objeto Situação Localização Observação Imagens
Informações 
detalhadas

Valor estimado 
para reparo / 

reposição

The Pearl, 
presente 
protocolar 

Desaparecido 
Presente do Ministro das Relações Exteriores e 

Vice-Primeiro-Ministro do Catar ao Deputado 
Rodrigo Maia, em 8 de setembro de 2019 

p. 240 - 

R$ 5.000,00 

(informação à p. 
402) 

Bola de futebol, 
presente 
protocolar 

Desaparecido 
Presente da delegação de jogadores do Santos 
Futebol Clube ao Deputado Marco Maia, em 10 

de abril de 2012. 
p. 238 - 

(não 
determinado) 

4 bens culturais 
(3 vasos e 1 ovo 
de avestruz de 

decoração) 

Destruído com 
restauração 
improvável 

- Trata-se de presentes protocolares diversos p. 284 e 285 p. 284 e 285 

Valores de 
registro 

patrimonial 
contabilizados 

na linha abaixo.  

Bens patrimoniais diversos (Departamento de Material e Patrimônio 

98 bens 
patrimoniais 

diversos 
(mobiliário, 

Avaria (em 
diagnóstico) 

Bens distribuídos nas 
Lideranças do PT, 

PSDB, MDB, sala do 
DEPOL do edifício 

Os valores informados são os de registro 
patrimonial, devendo ser tomados com cautela 
analítica. Deverão ser lapidados, conforme se 
distinguam as situações de (i) possibilidade ou não 

p. 282 a 398 p. 399 a 401 R$ 288.107,251 

 
1 Do total reportado pela Coordenação de Patrimônio (R$ 694.907,25), foram subtraídos os valores dos itens já contabilizados pelo Centro de Documentação 
e Informação, a fim de se evitar indevida duplicidade de cômputo, quais sejam: (i) Muro escultórico Athos Bulcão (NumPat 099379) – R$ 325.000,00; (ii) Vaso 
decorativo, porcelana (NumPat 292920) – R$ 500,00; (iii) Barco de metal (NumPat 244137) – R$ 200,00; (iv) Adaga em bronze (NumPat 234550) – R$ 2.000,00; 
(v) Vaso Minakari (NumPat 234713) – R$ 300,00; (vi) Vaso (NumPat 259738) – R$ 1.000,00; (vii) Vaso (NumPat 291160) – R$ 500,00; (viii) Adorno (NumPat 
284976) – R$ 300,00; (ix) “Pavão” (NumPat 289477) – R$ 1.000,00; (x) Escultura (NumPat 292075) – R$ 300,00; (xi) Escultura (NumPat 292718) – R$ 200,00; 
(xii) Vaso (NumPat 292920) – R$ 500,00; (xiii) Bailarina, de Brecheret (NumPat 309643) – R$ 70.000,00; (xiii) Escultura relógio (NumPat 378730) – R$ 5.000,00. 
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DIRAD/RF

Objeto Situação Localização Observação Imagens
Informações 
detalhadas

Valor estimado 
para reparo / 

reposição

computadores, 
aparelhos 

telefônicos, 
monitores de 

vídeo, capacetes 
e bens etc.) 

principal, corredor das 
lideranças, colégio de 
líderes, corredor de 
acesso ao plenário, 
salão verde, museu) 

(valor em 
registro 

patrimonial) 

16 bens 
extraviados 
(capacetes, 
escudo e 

máscaras contra 
gases) 

Desaparecido 
Bens do Departamento 
de Polícia Legislativa 

de reparo; (ii) determinação do custo do eventual 
reparo; (iii) custo de reposição de objetos sem 
possibilidade de reparo; (iv) eventual devolução ou 
identificação do bem desaparecido. 

- p. 401 e 402 

R$ 8.790,25 

(valor em 
registro 

patrimonial) 

Manutenção de imóvel (Departamento Técnico) 

Persianas, 
carpetes, reparos 

elétricos e 
hidráulicos, 
sistema de 

detecção de 
incêndio, vidros 

etc. 

 

 

Avaria 
passível de 

reparo / 
necessidade 

de substituição 
de vidros e 

carpete 

Edifício principal 
Dado quantitativo passível de refinamento, 
conforme haja maior detalhamento acerca dos 
prejuízos instaurados. (p. 439) 

- p. 438 R$ 1.514.775,95 
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DIRAD/RF

Objeto Situação Localização Observação Imagens
Informações 
detalhadas

Valor estimado 
para reparo / 

reposição

Mídias digitais (Diretoria Executiva de Comunicação e Mídias Digitais) 

Impressora, fones 
de ouvido, 

DVCAM Players, 
HD externo, leitor 

de cartão de 
memória, 

microfone etc. 

Há itens com e 
sem condição 

de reparo, 
bem como 

itens 
desaparecidos
. São 14 itens 

no total. 

Sala 34 da Ala C do 
Edifício Principal 

- - p. 473 R$ 32.076,95 

Pleitos de indenização correntes 

Grades de 
proteção 

87 grades 
danificadas / 

120 pés 
danificados / 

33 pés 
desaparecidos 

Bens distribuídos nas 
Lideranças do PT, 

PSDB, MDB, sala do 
DEPOL do edifício 

principal, corredor das 
lideranças, colégio de 
líderes, corredor de 
acesso ao plenário, 
salão verde, museu) 

Pleito de indenização da empresa E. O. DA SILVA 
MULTI TENDAS PREST. SERV. ALUGUEL 
TENDAS LTDA, via o Processo n. 267.827/2023. 

O valor informado refere-se ao pleiteado pela 
empresa, e deverá ser analisada a sua adequação 
pela área competente da Câmara dos Deputados 

- - R$ 67.500,00 

VALOR TOTAL APURADO ATÉ O MOMENTO: R$ 3.556.509,14 

VALOR A SER ARCADO POR TERCEIROS (seguros e etc.): R$ 238.410,72 

VALOR A SER ARCADO PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS (reparos, reposição e indenizações): R$ 3.318.098,42 
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                     CÂMARA DOS DEPUTADOS 
                            

DIRAD/RF

 

  

 Mais a mais, há 52 bens de terceiros, em sua maior parcela de 
propriedade particular de agentes públicos em atuação nesta Casa, que foram 
danificados – fala-se aqui de eletrodomésticos (forno microondas, forno elétrico 
etc.), quadros e molduras, televisores, entre outros, ora não computados no 
quadro anterior, haja vista a atual fase de diagnóstico nessa senda. A relação ora 
apurada consta às p. 486 e 487  

 Em concerto final, lavre-se que o levantamento ora submetido 
comporta inexoráveis lapidações, em face do curso de determinação de valores 
de reparo ou de substituição de bens danificados, bem como de eventuais pedidos 
de indenização de empresas materialmente prejudicadas, a serem tratados por 
esta Administração.  

    

 

ROMULO DE SOUSA MESQUITA 
Diretor Administrativo 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DEPARTAMENTO TÉCNICO 
COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

/cg 

 
 
Processo n. 221.490/2023 
Em 24/1/2023 

 

 À Dirad, em atenção ao item documental 1, segue, no item documental 7, a 

tabela com a atualização da estimativa de danos materiais e patrimoniais apurados por 

este Departamento Técnico no Palácio do Congresso Nacional em virtude da invasão 

às dependências da Casa ocorrida no dia 8 de janeiro corrente. O Detec, de forma 

imediata aos atos praticados, abriu diversas frentes de trabalho, não só inspecionando 

as instalações com vistas à segurança, mas também buscando soluções para 

recuperação das áreas danificadas, principalmente os elementos arquitetônicos e 

sistemas prediais do Edifício Principal do Palácio do Congresso Nacional, a edificação 

preponderantemente atingida na invasão de 8/1 às dependências da Câmara. Assim, 

considerando esse cenário, o item documental 7 foi elaborado de forma a registrar os 

itens danificados e os prejuízos pecuniários decorrentes de sua substituição ou 

recuperação, conforme cada caso, e apurados até o presente momento.  

2. Portanto, esses dados são passíveis de maior refinamento na medida em 

que as informações acerca dos prejuízos sejam melhor detalhados, inclusive com 

eventuais encaminhamentos de processos de aquisição para reposição de 

equipamentos ou materiais utilizados emergencialmente para que não houvesse 

descontinuidade nas atividades principais da Casa, notadamente para as reuniões e 

para a sessão plenária ocorrida no dia 9/1 e para os preparativos da posse dos 

deputados e início da 57ª Legislatura, em 1º de fevereiro próximo. 

    

Ismael Marques Guimarães 
Diretor 

Departamento Técnico 
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item Descrição Aquisição/Contratação total

1 Substituição de persianas verticais em tecido sintético com lâminas no padrão

Atas de Registros De Preço 

n. 30 e n.31 17.115,52

2 Substituição do carpete do Salão Verde Processo 249.447/2023 921.482,20

3 Reposição por perda total das duas maquetes do complexo edificado da Câmara
Processo a ser iniciado

100.000,00

4

Fornecimento e Instalação de vidros (fachadas e internos) - Vidraçaria e obra civil 

(material  e mão de obra)
Contrato n.93/2021

191.803,25

5 Reparos nos sistemas elétricos (material e mão de obra) Contrato n.147/2021 18.956,46

6 Reparos nos sistemas hidráulicos (material e mão de obra) Contrato n.147/2022 1.511,93

7

Substituição de equipamentos e reparos nos sistemas de áudio e vídeo (material e 

mão de obra)
Contrato n.178/2022

123.393,48

8 Reparos nos Sistemas de Detecção e Combate à Incêndio Contrato n.89/2022 35.509,11

9

Substituição de peças no elevador do Salão Verde - reparos no Sistema de 

Transportes Prediais

Processo n. 241.159/2023, 

Contrato n. 21/2022
2.814,00

10 Serviços de Limpeza e Conservação Contrato n.97/2021 100.000,00

11

Materiais de Consumo - Genêros de consumo

Acordo de Cooperação 

2008/8.11 Senac - 

restaurante-escola 2.190,00

TOTAL 1.514.775,95
OBS: 1) há um custo adicional por conta de danos nos refletores que iluminam as cúpulas da Câmara e 

do Senado, sob responsabilidade da CEB. Em tese, o custo direto não será da Câmara. Foi aberto um 

chamado para aquela empresa verificar se  é possível restabelecer o sistema de iluminação. (protocolo 

nº 156467/18). 

ESTIMATIVA DE DANOS - - LOCAL - EDIFÍCIO PRINCIPAL 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS                                                            

DIRETORIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO E MÍDIAS DIGITAIS 
COORDENAÇÃO DE OPERAÇÃO E TECNOLOGIA PARA COMUNICAÇÃO 

 

                                   

Processo n. 254.524/2023  
Em 24/01/2023 
 
 
 

  À DIREX, com as informações solicitadas. 

2.  Por oportuno, cabe esclarecer que como relatado na Ocorrência Policial nº 
16/2023, registrada no DEPOL no dia 10/01/2023, a sala de número 34 da Ala C do 
Edifício Principal, onde funciona o Arquivo Integrado desta Coordenação, foi invadida e 
depredada. Além disso, a sala de uso da equipe de fotografia, localizada no corredor de 
acesso entre os Plenários da Câmara e do Senado Federal, teve os vidros das portas 
quebrados. 

3.  Cabe esclarecer que durante a invasão diversos equipamentos tiveram 
cabos desconectados, quebrados, alguns bastante avariados, retiradas chaves de um 
claviculário e, por fim, notamos a falta de alguns equipamentos que se encontravam nos 
locais citados. 

4.  A tabela a seguir indica os equipamentos avariados ou faltantes, as 
soluções técnicas para sua recuperação, os custos de manutenção daqueles que foram 
passíveis de recuperação e os custos remanescentes daqueles que não puderam ser 
recuperados ou que não foram localizados. 

EQUIPAMENTO PATRIMONIO DANO CAUSADO/NÃO 
LOCALIZADO 

TEVE 
CONSERTO? 

DIAGNÓSTICO 
TÉCNICO 

CUSTO DE 
MANUTENÇÃO 

OBSERVAÇÃO 

IMPRESSORA Secom / 030 JOGARAM ÁGUA NA 
IMPRESSORA 

S SECAGEM DO 
EQUIPAMENTO 
ANTES DE 
RELIGAR 

R$                     
- 

NÃO HOUVE 
CUSTO 

CLAVICULÁRIO 321829 TIRARAM TODAS AS 
CHAVES. NO OUTRO 
DIA ENCOTRARAM AS 
CHAVES NO LIXO. 

S TROCA DE 
SEGREDO E 
CÓPIAS DAS 
CHAVES QUE 
SUMIRAM 

R$                     
- 

 NÃO HOUVE 
CUSTO 

FONE DE 
OUVIDO SONY 

234083 CABO QUEBRADO S TROCA DO CABO 
ESPIRAL 

R$                     
130,43 

20 MINUTOS 
DE HORA DE 
TRABALHO 
TÉCNICO + 
CABO 
ESSPIRAL 

FONE DE 
OUVIDO 
BEHINGHER 

379101 CABO QUEBRADO S TROCA DO CABO 
ESPIRAL 

R$                     
12,43 

20 MINUTOS 
DE HORA DE 
TRABALHO 
TÉCNICO 

FONE DE 
OUVIDO 
BEHINGHER 

sem 
patrimônio 

CABO QUEBRADO E 
CAPSULA 
DEFEITUOSA 

N SEM CONDIÇÃO 
DE CONSERTO 

R$                     
230,00 

VALOR 
ENCONTRADO 
NO SITE DA 
AMAZON 

TECLADO DE 
COMPUTADOR 
DELL 

359616 TIRARAM ALGUMAS 
TECLAS 

S RECUPERADO O 
TECLADO COM 
REINSTAÇÃO DAS 
TECLAS 

R$                     
9,32 

15 MINUTOS 
DE HORA DE 
TRABALHO 
TÉCNICO 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS                                                            

DIRETORIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO E MÍDIAS DIGITAIS 
COORDENAÇÃO DE OPERAÇÃO E TECNOLOGIA PARA COMUNICAÇÃO 

 

                                   
TECLADO DE 
COMPUTADOR 
DATEN 

382309 ARRANCARAM O FIO 
DO TECLADO 

N SERÁ 
NECESSÁRIA A 
TROCA DO 
TECLADO. 
GARANTIA NÃO 
COBRE 
VANDALISMO 

R$                     
22,00 

VALOR DE UM 
TECLADO 
DATEN 
INDICADO NO 
SIGMAS 

DVCAM Player 
Sony modelo 
DSR-80 

185007 ARRANCADO E 
AMASSADO KNOBS 
(BOTÕES) E 
CABEAMENTO 

S RECUPERADO E 
RECOLOCADO OS 
KNOBS E 
CABEAMENTO 

R$                     
9,32 

15 MINUTOS 
DE HORA DE 
TRABALHO 
TÉCNICO 

DVCAM Player 
Sony modelo 
DSR-1800 

281300 ARRANCADO KNOBS 
(BOTÕES). 
POSTERIORMENTE 
NOTAMOS QUE 
ESTAVA 
ESTRAGANDO AS 
FITAS - CASSETE BOX 
DANIFICADO 

N SEM CONSERTO. 
EQUIPAMENTO JÁ 
FORA DE LINHA E 
NÃO HÁ PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO 

R$                     
27.257,86 

CUSTO DE 
REAVALIAÇÃO 
DO 
EQUIPAMENTO 
NO SIGMAS  - 
processo 
598569/2019 

TELEFONE 355236 ARRANCARAM O FIO S  APENAS 
RELIGAÇÃO 

R$                     
9,32 

15 MINUTOS 
DE HORA DE 
TRABALHO 
TÉCNICO 

MICROFONE 177715 NÃO LOCALIZADO 
APÓS A INVASÃO DA 
SALA 34 ALA C, 
SUBSOLO. 

NA - R$                     
4.212,00 

CUSTO DE 
REAVALIAÇÃO 
DO 
EQUIPAMENTO 
NO SIGMAS - 
processo 
598569/2019 

LEITOR DE 
CARTÃO DE 
MEMÓRIA 

247597 NÃO LOCALIZADO 
APÓS A INVASÃO DA 
SALA 34 ALA C, 
SUBSOLO. 

NA - R$                     
24,00 

CUSTO DE 
REAVALIAÇÃO 
DO 
EQUIPAMENTO 
NO SIGMAS - 
processo 
598569/2019 

HD EXTERNO 316878 NÃO LOCALIZADO 
APÓS A INVASÃO DA 
SALA 34 ALA C, 
SUBSOLO. 

NA - R$                     
150,28 

CUSTO DE 
REAVALIAÇÃO 
DO 
EQUIPAMENTO 
NO SIGMAS - 
processo 
598569/2019 

MOUSE DE 
COMPUTADOR 
DATEN 

382364 NÃO LOCALIZADO 
APÓS A INVASÃO DA 
SALA DA 
FOTOGRAFIA NO 
CORREDOR DE 
ACESSO AO 
PLENÁRIO  

NA - R$                     
10,00 

VALOR DE UM 
MOUSE DATEN 
INDICADO NO 
SIGMAS 

    
PREJUÍZO TOTAL R$ 32.076,95 

 

 

5.  Para maiores informações coloco-me à disposição. 

 
 
 

Assinado eletronicamente 

Luiz Flavio Menezes 
Diretor 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS                                                            

DIRETORIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO E MÍDIAS DIGITAIS 
 

 

                                   

Processo 245524/2023 
Em 24/1/2023 
 

 

 
  À Diretoria Administrativa – DIRAD, em devolução, encaminhando as 

informações levantadas pela Coordenação de Operação e Tecnologia para 

Comunicação – COTEC/DIREX acerca dos danos e eventuais subtrações ao patrimônio 

da Casa no âmbito desta Diretoria Executiva decorrentes das invasões ocorridas no 

último dia 8 de janeiro, conforme requerido no item inaugural. 

 
 
 

Assinado eletronicamente 

Cláudio Roberto de Araújo 
Diretor Executivo em exercício 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
Coordenação de Patrimônio 
 
 

 

 

 

Processo n. 245.496/2023 
Em 24/01/2023 
 
Assunto: Estimativa de danos causados a bens móveis da Câmara dos Deputados  
 

  Ao Departamento de Material e Patrimônio para conhecimento acerca 
do relatório de bens móveis, danificados e extraviados, elaborado pela equipe desta 
Coordenação em 10/01/2023. Tratam-se de bens danificados ou extraviados por ocasião 
da invasão dos edifícios da Câmara dos Deputados durante “manifestação” ocorrida em 
08/01/2023. 

2. Cumpre esclarecer que após a instrução inicial realizada nos autos do 
processo 221.490/2023, chegou ao conhecimento desta Coordenação outros danos e 
extravios ocorridos a bens sob a responsabilidade do DEPOL1 e MUSEU2, perfazendo a 
nova listagem contida ao item doc. n. 18. 

3. Em atenção ao pedido de inclusão de registros fotográficos, em que pese 
a dificuldade em alcançar 100% de cobertura fotográfica, a grande maioria dos bens 
próprios danificados encontram-se aos itens doc. 10 a 17.   

4. Impende informar que o levantamento realizado permanece com o status 
de preliminar por carecer de convalidação pelos órgãos técnicos da Casa, de modo a 
confirmar os danos que visualmente não foram passíveis de verificação pela 
Coordenação de Patrimônio. Assim, além de confirmar se os bens relacionados 
realmente foram danificados, faz-se necessário identificar se os danos foram totais ou 
parciais, se são passíveis de reforma pela própria Casa e quais os custos de cada 
reforma. 

5.  Portanto, o valor atual3 dos 98 (noventa e oito) bens danificados, extraído 
do sistema de gestão de material e serviço – SIGMAS, é de R$ 694.907,25 (seiscentos 
e noventa e quatro mil, novecentos e sete reais e vinte e cinco centavos). Já os 17 
(dezessete) bens extraviados correspondem ao montante de R$ 8.790,25 (oito mil, 
setecentos e noventa reais e vinte e cinco centavos), totalizando R$ 703.697,50 
(setecentos e três mil, seiscentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos). 

6. Com relação aos aproximadamente 49 bens móveis de terceiros 
identificados ou relatados como danificados pelos setores afetados, cumpre informar que 
o Regulamento de Controle Patrimonial – Ato da Mesa n. 63/1997 – prevê, ao art. 46, 
que “A Câmara dos Deputados não se responsabilizará pela guarda, nem responderá 

por reparos, danos ou extravios de bens de terceiros, exceto se locados sob contrato. ” 

 
1 Item doc. n. 8 
2 Item doc. n. 9 
3 O valor atual considera a depreciação e eventual reavaliação do bem. 

Documento assinado por: Rafael Rosa De Lima

Selo digital de segurança: 2023-MZWT-ZLEP-DYKB-MPLE

Exportado por P_7122 em 26/01/2023 as 16:59 - IP 10.2.32.134 Restrição especial - Segredo de Justiça

Processo 221490/2023

Página 403 de 496

Restrição especial - Segredo de Justiça



 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
Coordenação de Patrimônio 
 
 

 

 

 

7. Porém, caso ainda assim a administração decida pelo levantamento dos 
valores dos bens por esta Casa, para fins indenizatórios, sugere-se sejam acionados os 
órgãos técnicos com expertise para pesquisar sobre cada um dos bens de terceiros 
danificados, para precificá-los adequadamente. 

8. Por fim, alerta-se que a Câmara dos Deputados possui norma específica 
para cálculo de indenizações ao patrimônio próprio - Ato da Mesa n. 76/1997 –, sendo 
que o valor atual obtido do sistema patrimonial serve apenas como parâmetro inicial para 
o conhecimento do prejuízo ocorrido. O cálculo definitivo da indenização de cada bem 
dependerá da manifestação dos órgãos técnicos, conforme §4º deste despacho, para 
aferição do débito por esta Coordenação.  

9. Eleva-se o presente processo às considerações deste Departamento, 
ressalvando sobre a importância de, ao final da instrução processual, retornar a esta 
Coordenação com as orientações de como deverá prosseguir a instrução da cobrança 
administrativa, das indenizações e das baixas patrimonial e contábil. 

  

(assinatura eletrônica) 

Rafael Rosa de Lima 
Diretor
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C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

DEPARTA MEN TO D E MA TERIAL E  PATRIMÔNIO 

Proces so  n . º  245 .496 /2023  

 
Em 24/01/2023 

 

À DIRETORIA ADMINISTRATIVA, em atenção ao doc. 1, 
encaminhando as informações prestadas pela Coordenação de Patrimônio 
deste Departamento e Material e Patrimônio (docs. 8 a 18).  

Reforçamos que os danos visualmente verificados pela 
COPAT/Demap ainda necessitam de convalidação pelos órgãos técnicos da 
Casa, que deverão indicar se foram totais ou parciais, se são passíveis de 
reforma e quais os custos, se for o caso.   

Por último, informam-se os seguintes contratos de seguro 
vigentes firmados por esta Casa: 

 
Instrumento Processo Empresa Objeto 

Carta-contrato n. 
2022/006 

821.954/2021 MAPFRE 
Seguros Gerais 
S.A. 

Prestação de serviços de seguro contra 
terceiros para frota de veículos oficiais.  

Carta-contrato n. 
2019/071.3 

305.099/2017 GENTE 
Seguradora S.A. 

Prestação de serviços de seguro para imóveis 
e materiais neles armazenados. (imóvel e 
bens do SAAN) 

Contrato n. 
2018/216 

 211.279/2018 SOMPO 
Seguros S.A. 

Seguro contra incêndio, descarga 
atmosférica, explosão e responsabilidade 
civil-operações para blocos de imóveis 
funcionais residenciais.  

Contrato n. 
2018/211 

105.782/2017 MAPFRE 
Seguros Gerais 
S.A. 

Seguro contra incêndio, queda de raio, 
explosão, vendaval, danos elétricos, roubo e 
furto para o CEAM/SIA.  

 
 

 
Assinado eletronicamente 

Luciane Rodrigues de Paiva Ferreira 
Diretora 

 
 
DEMAP/LF
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Seção de Fiscalização/DEMAP

De: Claudia Nunes Guimaraes

Enviado em: quarta-feira, 11 de janeiro de 2023 11:21

Para: Seção de Fiscalização/DEMAP

Cc: Marcelo Sá de Sousa; Wesley Vasconcelos Gomes

Assunto: RES: Relação de bens danificados Museu

Conforme solicitado, seguem informações referentes aos danos observados nos bens de 
responsabilidade do Museu. Incluí os painéis do Salão verde sem tombamento, pois os 
incluímos nos nossos relatórios.  
 
Obras de arte no Salão Verde: 
 

 
 
 
 
 

NRP Imagem Descrição 
Estado de 

conservação 

Sem 
tombamento 

 

Muro Escultórico 

Athos Bulcão 
Madeira laqueada 
1976 

Arranhões e 
grande 

perfuração 

Sem 
tombamento 

 

Painel Ventania 
Athos Bulcão 
Azulejos 
1971 

Danos pontuais 

309.643 

 

Bailarina 

Vitor Brecheret 
Bronze 
192? 

Desprendimento 
da base e 
arranhões 

315.410 

 

Maria, Maria 

Sônia Ebling 
Bronze 
1980 

Amassamento 
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Presentes protocolares nas vitrines do Salão Verde: 
 

NRP Imagem Descrição 
Estado de 

conservação 

234.550 

 

Adaga 
Autor desconhecido 
Prata e pedras preciosas 
Sem data 
 
Presente do Presidente da República 
Argelina Democrática e Popular, Abdelaziz 
Bouteflika, ao Deputado Severino 
Cavalcanti, Presidente da Câmara dos 
Deputados, em 12 de maio de 2005. 

Amassamento 
na 

extremidade 
da adaga. 

234.713 

 

Vaso Minakari 

Autor desconhecido 
Metal 
Sem data 
 
Presente do Embaixador da República 
Islâmica do Irã, Seyed Jaafar, ao Deputado 
Severino Cavalcanti, Presidente da Câmara 
dos Deputados, em 24 de outubro de 
2005. 

Pequenas 
perdas de 
esmalte. 

Restauração 
possível. 
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244.137 

 

Barco 

Autor desconhecido 
Mármore, metal cromado e metal 
banhado a ouro 
Sem data 
 
Presente do Comitê para os Detidos, 
Desaparecidos e o Bem-estar das Famílias 
dos Mártires do Estado do Kuwait ao 
Deputado Luís Eduardo, Presidente da 
Câmara dos Deputados, em 5 de setembro 
de 1995. 

Pequeno 
empenamento. 

259.738 

 

Vaso 

Autor desconhecido 
Laca 
55 x Ø 30 cm 
2008 
 
Presente do Sr. He Guoqiang, Membro do 
Comitê Permanente do Birô Político do 
Comitê Central do Partido Comunista da 
China e Secretário da Comissão Central 
para Inspeção disciplinar do Partido 
Comunista da China, ao Deputado Arlindo 
Chinaglia, Presidente da Câmara dos 
Deputados, em 1º de julho de 2008, por 
ocasião de visita oficial. 

Quebrado. 
Restauração 

provável. 

289.476 

 

Threaded gold desk set  

Autor desconhecido 
Madeira e ouro 
Sem data 
 
Presente do Deputado Hee Tae Park, 
Presidente da Assembleia Nacional da 
República da Coreia, ao Deputado Marco 
Maia, Presidente da Câmara dos 
Deputados, em 16 de maio de 2011. 

Parte faltante. 
Dano com 
perda de 

suporte na 
tampa de uma 

das caixas. 

289.477 

 

Sem título 
Autor desconhecido 
Metal dourado e cristal Swarovski 
Sem data 
 
Presente da Presidente da Câmara dos 
Deputados da República da Índia, Sra. 
Meira Kumar, ao Deputado Marco Maia, 
Presidente da Câmara dos Deputados, em 
19 de maio de 2011. 

01 cristal 
quebrado e 
estojo idem. 
Restauração 

possível. 

291.160 

 

Vaso 
Vausa Val 
Porcelana 
2008 
 
Presente do Deputado Lászlo Kövér, 
Presidente da Assembleia Nacional da 
República da Hungria, ao Deputado Marco 
Maia, Presidente da Câmara dos 
Deputados, em 27 de outubro de 2011, 
por ocasião de visita oficial. 

Destruído. 
Restauração 
improvável. 
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292.075 

 

Sem título 

Autor desconhecido 
Madeira 
2011 
 
Presente da Sra. Engrácia Maria Pitra 
Neto, Chefe da Delegação da República de 
Angola no II Encontro Interparlamentar 
dos Quadros de Documentação, 
Informação e Arquivo dos Parlamentos de 
Língua Portuguesa - II EnDIA-PLP, ao Sr. 
Adolfo Furtado, Diretor do Centro de 
Documentação e Informação da Câmara 
dos Deputados, em 2 de dezembro de 
2011. 

Partes 
faltantes e 

parte 
quebrada de 

possível 
restauração. 

292.718 

 

3º G20 Speakers' Consultation Meeting - 

Saudi Arabia - Ryadh 24-26 February 

2012 

Autor desconhecido 
Metal dourado 
2012 
 
Presente do Sr. Abdullah Bin Mohammed 
Al-Sheikh, representante da Assembleia 
Consultiva do Reino da Arábia Saudita, ao 
Deputado Marco Maia, Presidente da 
Câmara dos Deputados, em 24 de 
fevereiro de 2012. 

Amassamento 
nas 

extremidades. 
Pequeno dano 

na base. 

292.920 

 

Vaso 
Autor desconhecido 
Porcelana 
2012 
 
Presente do Parlamentar Wang Zhaoguo, 
Vice-Presidente do Comitê Permanente da 
Assembleia Popular Nacional da República 
Popular da China, ao Deputado Marco 
Maia, Presidente da Câmara dos 
Deputados, em 21 de março de 2012. 

Destruído. 
Restauração 
improvável. 

299.566 

 

Bola de Futebol 
Autor desconhecido 
Couro 
Ø 22 cm 
2012 
 
Presente da Delegação de Jogadores do 
Santos Futebol Clube ao Deputado Marco 
Maia, Presidente da Câmara dos 
Deputados, em 10 de abril de 2012, por 
ocasião da Sessão Solene em 
comemoração ao Centenário do Clube. 

Desaparecido 

312.659 

 

Objeto de decoração 
Autor desconhecido 
Ovo de avestruz 
2012 
 
Presente do Deputado Ahmed Ibrahim El-
Tahir, Presidente da Assembleia Nacional 
da República do Sudão, ao Deputado 
Marco Maia, Presidente da Câmara dos 

Destruído. 
Restauração 
improvável. 
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Deputados, em 8 de novembro de 2012, 
por ocasião de visita oficial. 

346.463 

 

Relógio de mesa estilo tambor 
Autor desconhecido 
Cobre e lápis lazúli 
2015 
 
Presente do Deputado Marco Antonio 
Núñez, Presidente da Câmara dos 
Deputados da República do Chile, ao 
Deputado Eduardo Cunha, Presidente da 
Câmara dos Deputados, em 25 de agosto 
de 2015, por ocasião de visita oficial. 

Danificado. 
Restauração 

possível. 

362.354 

 

Pote com tampa 
Autor desconhecido 
Madeira 
Sem data 
 
Presente da Deputada Verónica Nataniel 
Macamo Dlovo, Presidente da Assembleia 
da República de Moçambique, por ocasião 
de participação do Diretor-Geral da 
Câmara dos Deputados, Lúcio Henrique 
Xavier Lopes, no XVII Encontro dos 
Secretários-Gerais dos Parlamentos de 
Língua Portuguesa (ASG-PLP), realizado 
em setembro de 2016, em Moçambique. 

Tampa 
quebrada e 

pote rachado, 
mas de 
possível 

restauração.  

362.759 

 

Marionete Shinta 
Autor desconhecido 
Madeira, plástico e tecido 
2016 
 
Presente do Deputado Fadil Zon, Vice-
Presidente da Câmara dos Deputados da 
República da Indonésia, ao Deputado 
Waldir Maranhão, Primeiro-Vice-
Presidente da Câmara dos Deputados, em 
13 de dezembro de 2016, por ocasião de 
visita oficial. 

Partes faltando 

378.730 

 

Torre do Relógio 
Autor desconhecido 
Ouro, madeira e cristal 
2019 
 
Presente do Sr. Ahmad Bin Abdullah Bin 
Zaid Al-Mahmoud, Presidente do 
Conselho de Shura do Estado do Catar, ao 
Deputado Rodrigo Maia, Presidente da 
Câmara dos Deputados, em 8 de setembro 
de 2019, por ocasião de sua visita oficial 
ao Estado do Catar. 

Amassamento 
do topo e 

arranhões no 
estojo. 

Documento autenticado por: Rafael Rosa De Lima

Selo digital de segurança: 2023-BLTQ-YSUK-NMRG-TOST

Exportado por P_7122 em 26/01/2023 as 16:59 - IP 10.2.32.134 Restrição especial - Segredo de Justiça

Processo 221490/2023

Página 286 de 496

Restrição especial - Segredo de Justiça



6

395.760 

 

The Pearl 
Autor desconhecido 
Ouro, pérola e couro 
2019 
 
Presente do Sr. Mohammed bin 
Abdulrahman Al-Thani, Ministro das 
Relações Exteriores e Vice-Primeiro-
Ministro do Estado do Catar, ao Deputado 
Rodrigo Maia, Presidente da Câmara dos 
Deputados, em 8 de setembro de 2019, 
por ocasião de sua visita oficial ao Estado 
do Catar. 

Presente 
desaparecido. 

Restou o 
estojo. 

 
 
Vitrines dos presentes protocolares: 
308.171- quebrada 
308.172- quebrada 
308.173- quebrada 
308.174- quebrada 
 
Cláudia N. Guimarães 
Núcleo de Museu | CECULT - DIREX 
Câmara dos Deputados | +55 61 3216-5881 

claudia.guimaraes@camara.leg.br 

 

De: Seção de Fiscalização/DEMAP  
Enviada em: quarta-feira, 11 de janeiro de 2023 09:01 
Para: Claudia Nunes Guimaraes <claudia.guimaraes@camara.leg.br> 
Assunto: Relação de bens danificados Museu 
 

Prezada Cláudia,  
Conforme contato telefônico, consulta-se possibilidade de envio da relação dos bens de 

“responsabilidade” deste museu que, porventura, tenham sido danificados em decorrência da 
invasão sofrida pela Cd. 

 
Elizeth 
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NRP Material Marca Modelo Carga no Sigmas Valor Atual

47329  MESA P/TELEFONE MADEIRA MOGNO 

(11279)

 TECNOGERAL  8601-MM  DETEC/CAEDI/SADA 1/ANEXO I 

(311100410)

 135,00

60324  BANQUETA MADEIRA E COURO "STOL" 

(11611)

 OSCAR NIEMEYER  EASY CHAIR  DETEC/CAEDI/SADA 1/SALÕES (311100440)  133,00

99775  BANCADA PLENÁRIO, MADEIRA/METAL 

(11522)

 MAINLINE  ***  DETEC/CAEDI/SADA 1/PLENÁRIO 

(311100420)

 125,00

99379 13208 - PAINEL DECORATIVO/EXPOSITOR 

(MUSEU) 

DETEC/CAEDI/SADA 1/SALÕES (311100440) 325.000,00

124561  CADEIRA FIXA (11332)  GIROFLEX  REMBUS  LIDERANÇA DO PT (600001000)  120,00

124730  CADEIRA FIXA (11332)  GIROFLEX  REMBUS  DETEC/CAEDI/SADA 1/ANEXO I 

(311100410)

 112,00

124840  CADEIRA FIXA (11332)  GIROFLEX  REMBUS  LIDERANÇA DO PT (600001000)  112,00

147772  POLTRONA FIXA METAL MARROM/PRETO 

(11370)

 ALBERFLEX  ***  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  122,50

234550  ADORNO (OBJETO DECORATIVO) (16605)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

2.000,00

234713  VASO DECORATIVO, LOUÇA/METAL (13262)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

300,00

244137  ADORNO (OBJETO DECORATIVO) (16605)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

200,00

259738  VASO DECORATIVO - OBRA DE ARTE 

(13261)

 DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

1.000,00

289476  ADORNO (OBJETO DECORATIVO) (16605)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

300,00

289477  PLACA DE HOMENAGEM/COMEMORATIVA 

(13295)

 DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

1.000,00

291160  VASO DECORATIVO - OBRA DE ARTE 

(13261)

 DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

500,00

292075  ESCULTURA (15235)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

300,00

292718  ESCULTURA (15235)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

200,00

292920  VASO DECORATIVO, PORCELANA (13269)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

500,00

299361  APARADOR (27057)  MÓDULO / 

ESPECIAL

 FK (FLORENCE KONOLL)BARCELONA  DETEC/CAEDI/SEÇ. ADMINISTRAÇÃO DO 

PALÁCIO DO CONGRESSO – SADA 1 

(311100400)

 46,50

299362  APARADOR (27057)  MÓDULO / 

ESPECIAL

 FK (FLORENCE KONOLL)BARCELONA  DETEC/CAEDI/SEÇ. ADMINISTRAÇÃO DO 

PALÁCIO DO CONGRESSO – SADA 1 

(311100400)

 46,50

308171  ESTANTE EXPOSITORA (MÓDULO) (11518)  MODERNA DESIGN  VITRINE ABERTA ATRÁS COM 

RODÍZIO

DIREX/COCEC/MUSEU ADMINISTRATIVO  

(700000139)

 600,17

308172  ESTANTE EXPOSITORA (MÓDULO) (11518)  MODERNA DESIGN  VITRINE ABERTA ATRÁS COM 

RODÍZIO

DIREX/COCEC/MUSEU ADMINISTRATIVO  

(700000139)

 600,17

308173  ESTANTE EXPOSITORA (MÓDULO) (11518)  MODERNA DESIGN  VITRINE ABERTA ATRÁS COM 

RODÍZIO

DIREX/COCEC/MUSEU ADMINISTRATIVO  

(700000139)

 600,17

308174  ESTANTE EXPOSITORA (MÓDULO) (11518)  MODERNA DESIGN  VITRINE ABERTA ATRÁS COM 

RODÍZIO

DIREX/COCEC/MUSEU ADMINISTRATIVO  

(700000139)

 600,17

309643  ESCULTURA (15235)  DETEC/CAEDI/SADA 1/SALÕES (311100440)  70.000,00

312659  ADORNO (OBJETO DECORATIVO) (16605)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

 500,00

315410  ESCULTURA (15235)  DETEC/CAEDI/SEÇ. ADMINISTRAÇÃO DO 

PALÁCIO DO CONGRESSO – SADA 1 

(311100400)

180.000,00

315617  TELEVISOR (12618)  GRADIENTE  42" M420-FHD  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 386,62

320583  CADEIRA FIXA (11332)  FRISOKAR /CONECT  SEM BRAÇOS EMPILHÁVEL  DETEC/CAEDI/SEÇ. ADMINISTRAÇÃO DO 

PALÁCIO DO CONGRESSO – SADA 1 

(311100400)

 44,72

324010  TELEVISOR (12618)  LG  32LN5400  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  525,16

336559  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336595  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336686  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

346463  RELÓGIO DECORATIVO (13281)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

600,00

PAINEL DECORATIVO - ATHOS BULCÃO

A Bailarina   

OVO DE AVESTRUZ

MARIA, MARIA 

COBRE E LÁPIS-LÁZULI

ADAGA EM BRONZE COM PEDRAS PRECIOSAS 

"VASO MINACARI"  - ESCULTURA EM CERÂMICA 

 BARCO DE METAL COM BASE RETANGULAR DE 

MÁRMORE BRANCO COM INSCRIÇÕES ÁRABES

VASO DE PLÁSTICO NA COR VERMELHA COM DETALHES 

DE FLORES, COM BASE PRETA

CONJUNTO PARA ESCRITÓRIO 3 CAIXAS

PAVÃO  - METAL BANHADO A OURO E CRISTAL 

SWAROVSKY 

Relatório Genérico - Patrimônio

Registros encontrados: 115

DANIFICADOS - 98 BENS

PORCELANA - FLORAIS 

ENTALHE - MADEIRA

REPRESENTA O FORTE MASMAK, PONTO TURÍSTICO DA 

CIDADE DE RIADE NA ARÁBIA SAUDITA.(ACOMPANHA 

CAIXA VERDE)

VASO COM DESENHOS EM ALTO RELEVO DE PÁSSAROS E 

FLORES
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348487  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

348488  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

348489  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

348490  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

348491  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

348492  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

348493  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

348517  INJETOR POE (27441)  PLANET  POE 2400G  DETEC/COAUD/SEÇ. TELEFONIA- SETEL 

(311501200)

 5.054,86

350114  MICROCOMPUTADOR (12087)  DELL  OPTIPLEX 7040 CORE I5-6500T 

INTEL 8260

 DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 1.143,56

350403  MICROCOMPUTADOR (12087)  DELL  OPTIPLEX 7040 CORE I5-6500T 

INTEL 8260

 DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 1.143,56

351012  MICROCOMPUTADOR (12087)  DELL  OPTIPLEX 7040 CORE I5-6500T 

INTEL 8260

 LIDERANÇA DO PT (600001000)  1.143,56

352114  MONITOR DE VÍDEO (13813)  DELL  P2317H  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 545,56

352403  MONITOR DE VÍDEO (13813)  DELL  P2317H  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 545,56

353012  MONITOR DE VÍDEO (13813)  DELL  P2317H  LIDERANÇA DO PT (600001000)  545,56

354454  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  811,60

354455  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  811,60

354456  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  811,60

354459  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  811,60

354460  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  811,60

354465  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  811,60

354592  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  811,60

354593  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  811,60

356541  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  811,60

357007  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T29G (IP)  LIDERANÇA DO MDB (600003800)  811,60

358810  MICROCOMPUTADOR (12087)  DELL  OPTIPLEX 7040 CORE I5-6500T 

INTEL 8260

 DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 1.143,56

358810  SUPORTE PARA CPU/MONITOR (30215)  DELL  OPTIPLEX SUPORTE TRASEIRO  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 153,12

359145  MICROCOMPUTADOR (12087)  DELL  OPTIPLEX 7040 CORE I5-6500T 

INTEL 8260

 DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 1.143,56

359145  SUPORTE PARA CPU/MONITOR (30215)  DELL  OPTIPLEX SUPORTE TRASEIRO  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 153,12

359935  MONITOR DE VÍDEO (13813)  DELL  P2317H  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 545,56

360289  MONITOR DE VÍDEO (13813)  DELL  P2317H  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

EDIFÍCIO PRINCIPAL (305200300)

 545,56

362235  REFRIGERADOR (12037)  CONSUL  CRM55ABBNA  DEPOL/COSEO/SEÇ. POLICIAMENTO DO 

PLENÁRIO E GALERIAS (305200200)

 1.075,25

362354  VASO DECORATIVO - OBRA DE ARTE 

(13261)

 DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

500,00

362759  ADORNO (OBJETO DECORATIVO) (16605)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

150,00

366864  APARELHO TELEFÔNICO C/TECLADO 

(12487)

 YEALINK  T23G (IP)  LIDERANÇA DO MDB (600003800)  261,44

374706  MONITOR DE VÍDEO PROFISSIONAL PARA 

VIDEOWALL (31447)

 SAMSUMG  UH46F5  DETEC/COAUD/SEÇ. MANUTENÇÃO 

TÉCNICA - SEMAT (311500400)

 4.368,30

374713  MONITOR DE VÍDEO PROFISSIONAL PARA 

VIDEOWALL (31447)

 SAMSUMG  UH46F5  DETEC/COAUD/SEÇ. MANUTENÇÃO 

TÉCNICA - SEMAT (311500400)

 4.368,30

375441  POLTRONA GIRATÓRIA ESPALDAR MÉDIO 

(11357)

 HERMAN MILLER  ESPALDAR MÉDIO COM BRAÇOS  DETEC/CAEDI/SEÇ. ADMINISTRAÇÃO DO 

PALÁCIO DO CONGRESSO – SADA 1 

(311100400)

 2.289,88

378730  ESCULTURA (15235)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

5.000,00

382461  MICROCOMPUTADOR (37463)  DATEN  B1 (32 GB DE MEMORIA RAM)  DETEC/CAEDI/SEÇ. ADMINISTRAÇÃO DO 

PALÁCIO DO CONGRESSO – SADA 1 

(311100400)

 2.666,11

ENTALHE - MADEIRA

Boneco com estrutura em madeira sobre base em gesso

RÉPLICA EM OURO DA TORRE DO RELÓGIO EM DOHA, 

CAPITAL DO ESTADO DO CATAR. LOCALIZADA AO LADO 

DA GRANDE MESQUITA. APRESENTA NÚMEROS EM 

ÁRABE. ACOMPANHA UMA CÚPULA. 
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382802  MONITOR DE VÍDEO (37464)  DATEN  22MP55PJ-B  DETEC/CAEDI/SEÇ. ADMINISTRAÇÃO DO 

PALÁCIO DO CONGRESSO – SADA 1 

(311100400)

 235,40

386873  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  2.047,10

386874  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  2.047,10

386972  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386973  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386974  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386976  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386977  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386978  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386980  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386983  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386985  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

386996  MICROCOMPUTADOR (37463)  POSITIVO MASTER  C8200 MINI PRO(ROHS)  LIDERANÇA DO PT (600001000)  2.047,10

390873  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  416,90

390874  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PSDB (600001300)  416,90

390972  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390973  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390974  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390976  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390977  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390978  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390980  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390983  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390985  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

390996  MONITOR DE VÍDEO (37464)  POSITIVO MASTER  24P1U/NB  LIDERANÇA DO PT (600001000)  416,90

NRP Material Marca Modelo Carga no Sigmas Valor Atual

299566  ADORNO (OBJETO DECORATIVO) (16605)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

100,00

336399  ESCUDO ANTITUMULTO (19517)  FILIZZOLA  1º CHAPA FLEXÍVEL  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 165,55

336546  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336550  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336558  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336568  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336591  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336592  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336660  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336667  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336680  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

336689  CAPACETE (19292)  FILIZOLA  ANTITUMULTO  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 121,39

349309  MÁSCARA CONTRA GASES (12716)  MSA  ADVANTAGE 1000  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 577,70

BOLA DE FUTEBOL AUTOGRAFADA PELOS JOGADORES 

DOS SANTOS

Total do Valor Atual - Bens danificados= 694.907,25

EXTRAVIADOS - 17 BENS
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349313  MÁSCARA CONTRA GASES (12716)  MSA  ADVANTAGE 1000  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 577,70

349318  MÁSCARA CONTRA GASES (12716)  MSA  ADVANTAGE 1000  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 577,70

349319  MÁSCARA CONTRA GASES (12716)  MSA  ADVANTAGE 1000  DEPOL/COLOG/ SEÇ. CONTROLE DE ARMAS 

E EQUIPAMENTOS (305100400)

 577,70

395760  ESCULTURA (15235)  DIREX/COCEC/MUSEU ACERVO 

(700000109)

5.000,00RÉPLICA EM METAL DOURADO DO MONUMENTO "THE 

PEARL", EXISTENTE NA CORNICHE ST.EM DOHA, CAPITAL 

DO ESTADO DO CATAR

Total do Valor Atual - Bens danificados e extraviados = R$ 703.697,50

Total do Valor Atual - Bens extraviados = 8.790,25
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Elizeth Gomes de Lima

De: Rafael Rosa De Lima

Enviado em: sexta-feira, 20 de janeiro de 2023 07:48

Para: Elizeth Gomes de Lima

Assunto: ENC: Perdas patrimoniais após invasão de 08 de janeiro de 2023 - 

equipamentos do DEPOL pertencentes à carga da Seção de Controle de Armas 

e Equipamentos

Elizeth, 
 
Vou mandar uma resposta daqui a pouco. Nada a ser feito por hora. Só salve o e-mail aí. 
 
Rafael 
 

De: Antonio Augusto Zumba Seabra  

Enviada em: quinta-feira, 19 de janeiro de 2023 19:14 

Para: Rafael Rosa De Lima <rafael.delima@camara.leg.br> 

Assunto: Perdas patrimoniais após invasão de 08 de janeiro de 2023 - equipamentos do DEPOL pertencentes à carga 

da Seção de Controle de Armas e Equipamentos 

 

Prezado Diretor da Coordenação de Patrimônio,  
 
A Seção de Controle de Armas e Equipamentos (SECAE) possui uma carga patrimonial extensa 
que perfaz um total de 1284 bens permanentes sob sua guarda e responsabilidade. Em virtude 
dessa grande quantidade de itens, concentramos nossos esforços nos últimos dias em apurar a 
atual situação de três tipos de materiais após a invasão de 08 de janeiro de 2023: escudos, 
capacetes e máscaras contra gases. Feita essa apuração, tendo por referência exclusivamente a 
carga patrimonial da SECAE, informamos: 
 
ITENS NÃO ENCONTRADOS:  
Escudos:  
- NRP 336.399 
 
Capacetes:  
- NRP 336.546 
- NRP 336.550 
- NRP 336.558 
- NRP 336.568 
- NRP 336.591 
- NRP 336.592 
- NRP 336.660 
- NRP 336.667 
- NRP 336.680 
- NRP 336.689 
 
Máscaras contra gases:  
- NRP 349.309 
- NRP 349.313 
- NRP 349.318 
- NRP 349.319 
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ITENS ENCONTRADOS DANIFICADOS: 
Capacetes: 
- NRP 336.595 
- NRP 336.686 
- NRP 336.559 
 
Pontua-se que os itens não encontrados possivelmente foram extraviados em virtude da invasão 
do dia 08/01/2023, tendo em vista que eles haviam sido localizados durante a realização do 
último inventário, que ocorreu em novembro de 2022. 
Frisamos que essa apuração diz respeito tão somente aos itens pertencentes à carga patrimonial 
da SECAE.  
Desse modo, solicito orientação de como devemos proceder. 
 
Respeitosamente,  
 
 
ANTONIO AUGUSTO ZUMBA SEABRA  P_7942 

Seção de Controle de Armas e Equipamentos/COLOG 

Departamento de Polícia Legislativa 

(61) 3216-2911 
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